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UMA BREVE ANÁLISE SOBRE A ORIGEM DA LEGISLAÇÃO 
EDUCACIONAL NO BRASIL 


O Sistema Educacional Brasileiro é regulamentado por inúmeras legislações. O 
principal grupo é composto pela Constituição Nacional e pela Lei de Diretrizes e Ba- 
ses da Educação Nacional. Neste artigo, vou me dedicar a conversar um pouquinho 
sobre o texto da CF/88 e da LDB. 

O dever do Estado de oferta da educação se concretiza a partir da ação, em 
especial das políticas públicas. Existe um longo percurso histórico até se chegar no 
campo democrático atual. Cabe salientar que a participação da sociedade foi essen- 
cial, visto que a educação, em seu sentido amplo, não é apenas dever do Estado e 
não acontece apenas em espaços escolares ou instituições de pesquisa. 

No percurso histórico do Brasil, a necessidade básica de acesso à escrita e lei- 
tura foi ampliada para a formação integral do indivíduo e sua preparação para o 
mundo, A essencial necessidade individual passa a ser coletiva no decorrer do tem- 
po, imaginando-se que a preparação é para o desenvolvimento pleno do cidadão. 

A educação é “direito fundamental” descrito na Constituição Federal. Sua im- 


portância está explicita no texto constitucional; porém, mesmo com elevação subs- 
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tancial dos investimentos, a educação ainda passa por inúmeras dificuldades, e 
os aspectos legais muitas vezes nao são respeitados e são tratados apenas como 
norma programática. 

A participação de todos os envolvidos com educação é inegavelmente caminho 
para evoluir na melhoria da oferta desse direito. A Gestão Democrática, princípio 
constitucional da educação, precisa ser efetivada; entretanto, a gênese da socieda- 
de brasileira trouxe baixa participação em processos populares, e essa mudança de 
paradigma ainda tomará um tempo. 

A educação na Constituição tem sua primeira manifestação, no Brasil, na Cons- 
tituição Luso-Brasileira de 1822, com uma pequena passagem que tratava das Càa- 
maras, que teriam, dentre outras, a atribuição de cuidar das escolas de primeiras 
letras e de outros estabelecimentos de educação que fossem pagos pelos rendi- 
mentos públicos. A Constituição de 1824, sobre educação, apenas trouxe a gratui- 
dade da instrução primária para todos os cidadãos e a possibilidade de criação de 
colégios e universidades. 

Em 1891, com a nova constituição, um modelo de gestão educacional foi esta- 
belecido. A União era competente para legislar sobre o ensino superior, enquanto 
os Estados legislariam sobre o ensino primário e secundário. Contudo, a criação de 
instituições de ensino nao foi disciplinada e, com isso, União e Estados podiam criar 
estabelecimentos de qualquer nível. 

Na Constituição de 1934, a matéria educacional evolui, e desenha-se algo pró- 
ximo ao modelo atual, com planejamento e criação de um órgão central para nor- 
matização. Somente em 1946 tivemos a ideia de que a União traçaria as diretrizes 
e normas gerais, e os Estados teriam competência legislativa residual. 

Deixarei para outro artigo uma análise profunda sobre a educação nas 8 consti- 


tuições brasileiras desde a sua independência. 
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No que concerne à Constituição Federal de 1988, conhecida como constituição 
cidadã, a educação assume caráter progressista - um grande avanço ao país de- 
mocrático em que vivemos -, que ensejou a necessidade de criação de uma lei 
educacional para o pais. Aqui está o nascedouro da atual LDB, Lei n. 9.394/96. 

Em 1988, a Constituição Federal tinha como direito subjetivo apenas a oferta 
do Ensino Fundamental, que à época tinha duração de 8 anos, com início aos 7 
anos. Muitas mudanças aconteceram no texto constitucional, bem como na LDB. A 
emenda mais atual que versa sobre o assunto é a EC n. 59/2009. Muitas normas 
da CF/88 ainda estão em discordância com o próprio texto constitucional e com a 
norma legal (LDB 9.394/96). 

Verifiquem o artigo 210 da CF/88, que versa somente sobre os conteúdos mi- 
nimos para o Ensino Fundamental, o qual, na LDB, é tratado como o mínimo para 
a educação básica e para a instituição de uma base nacional comum curricular. O 
artigo 208, 8 3º, também trata apenas do Ensino Fundamental, enquanto a LDB faz 
referência à educação básica. E o dever da progressiva universalização do ensino 
médio gratuito não faz sentido, pois a LDB, norma infraconstitucional, dispõe sobre 
a obrigatoriedade de sua oferta, não deixando brechas para a faculdade de oferta 
progressiva. 

É importante destacar o artigo 214, que tratou especificadamente sobre o Plano 


Nacional de Educação, o que não aconteceu com a LDB, vejam: 


Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o 
objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir 
diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manuten- 
ção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por 
meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 
conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 59, de 2009) 

I — erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

HI - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como pro- 
porção do produto interno bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional n. 59, de 2009) 
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Tratando um pouco da LDB, é possível verificar que atendem ao seu objetivo 
de traças as normas e diretrizes gerais para a educação nacional. Ela é o principal 
instrumento jurídico da área e traz a ênfase do Direito Educacional, com normas de 
aplicação imediata e outras programáticas. 

Instituída pela Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a LDB promove a des- 
centralização e a autonomia para as escolas e universidades, além de estabelecer 
um processo regular de avaliação do ensino. Seu texto atual e completo está dis- 
ponível no site do planalto e deve ser constantemente consultado, pois essa lei já 
sofreu, pelo menos, 15 alterações desde a sua criação. 

Nas provas para concursos públicos, esses dois assuntos são recorrentes. Nos 
próximos artigos, tratarei de especificidades da LDB e de uma análise da educação 
em todas as Constituições Federais, além de temas relevantes do campo educacio- 


nal. 
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LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL 
A Lei n. 4.024, de 20 de dezembro de 1961 


O nosso artigo semanal, hoje, vai tratar um pouquinho sobre a 149 Lei de Dire- 
trizes e Bases da Educação Nacional. O objetivo dessa lei é regulamentar o sistema 
de ensino, tendo como base os preceitos constitucionais. O Brasil, por adotar uma 
Constituição Federal sintética, necessita da criação de uma legislação infraconsti- 
tucional para disciplinar a educação no país. A primeira citação de uma lei com tais 
características deu-se na Constituição de 1934. 

A primeira LDB foi um grande avanço na educação brasileira; porém, muitas 
das questões tratadas hoje são obsoletas, como a visão excludente que a educação 
especial recebeu, O texto sancionado em dezembro de 1961 foi apresentado pelo 
Projeto de Lei n. 2222/1957 e tramitou vigorosamente pelo Congresso Nacional, 
nos anos de 1957 e 1958, mas se tornou lei somente em 1960. Houve inúmeros 
decretos para regulamentar seu pequeno texto de 96 artigos concisos sobre a edu- 
cação nacional. 

Num contexto de educação tradicional, transmissora de conhecimento e base- 
ada na autoridade desde o início da escolarização formal, surge, no Brasil, a Lei n. 
4.024/61, que traz princípios de liberdade e baseia-se nos ideais de solidariedade 
humana, buscando como fins, entre outros, a compreensão dos direitos e deveres 
da pessoa humana, do cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos que 
compõem a comunidade, o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais do 
homem, o desenvolvimento integral da personalidade humana, a sua participação 
na obra do bem comum e o preparo do individuo e da sociedade para o domínio 
dos recursos científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizar as possibilidades 


e vencer as dificuldades do meio. 
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Com princípios ligados ao desenvolvimento integral e considerando o estudan- 
te, os defensores da educação tradicional, conhecidos como enciclopedistas, se 
revoltaram com a tentativa de mudança no modelo de trabalho da escola vertical, 
em que o professor era o centro do processo e no qual a comunidade meritocrata 
encontrava argumento para ampliar as desigualdades sociais. Isso, infelizmente, 
até hoje é encontrado nas nossas escolas. 

Sobre a criação de normas no âmbito federal, houve a distribuição da atribuição 
para o Ministério da Educação e Cultura e para o Conselho Federal de Educação e, 
ainda, a competência para a criação dos conselhos estaduais para fiscalização e 
normatização de questões específicas, por meio de leis estaduais. 

No que concerne à divisão da educação, temos muitas diferenças se a compa- 
rarmos com os dias atuais. Existia a educação pré-primária, o ensino primário, a 
educação de grau médio (o ginasial e o colegial) e a educação de grau superior. A 
educação pré-primária destinava-se aos menores de até sete anos e era ofertada 
em escolas maternais ou jardins de infância. Por sua vez, o ensino primário tinha 
como objetivo o desenvolvimento do raciocínio e das atividades de expressão da 
criança e a sua integração no meio físico e social e era composto pelas quatro séries 
iniciais. Essa fase era a única obrigatória a época. O ensino primário era obrigatório 
a partir dos sete anos e ministrado em língua nacional. 

A educação de grau médio, dando prosseguimento à ministrada na escola pri- 
mária, destinava-se à formação do adolescente. Foi dividida em dois ciclos, o gina- 
Sial e o colegial. O que mais chama atenção é o dispositivo que existia no artigo 36. 

O ingresso na primeira série do 1º ciclo dos cursos de ensino médio depende de 
aprovação em exame de admissão, em que fique demonstrada satisfatória educa- 
ção primária, desde que o educando tenha onze anos completos ou venha a alcan- 


car essa idade no correr do ano letivo. 
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Para ingressar no que chamamos de anos finais do ensino fundamental, o estu- 
dante deveria passar por um exame de admissão, e apenas os melhores estudantes 
teriam acesso a esse ciclo de escolarização. Se analisarmos as fontes mais antigas 
dos problemas enfrentados na atualidade para os anos finais, podemos chegar 
aqui, no momento em que se iniciava o processo de exclusão. 

O Colegial já possuia caracteristicas muito próximas às que temos para o ensino 
médio do início do século XXI. O que se destaca é a formação do magistério para 
o ensino primário e médio, que, mediante o ensino normal, tinha por finalidade a 
formação de professores, orientadores, supervisores e administradores escolares 
destinados ao ensino primário e o desenvolvimento dos conhecimentos técnicos 
relativos à educação da infância. Ela se iniciava no ginasial, em escola normal de 
grau ginasial, com o mínimo de quatro séries anuais, e nela, além das disciplinas 
obrigatórias do curso secundário ginasial, deveria ser ministrada preparação pe- 
dagógica em escola normal de grau colegial, de três séries anuais, no minimo, em 
prosseguimento ao grau ginasial. 

Existem, ainda, muitos assuntos interessantes para discussão e apontamentos 
sobre as diferenças em relação à legislação atual; mas, para finalizar por hoje, vou 
me deter a comentar os recursos para a educação e a gestão democrática. A União 
aplicará, anualmente, na manutenção e desenvolvimento do ensino, 12% (doze por 
cento), no mínimo, de sua receita de impostos, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, pelo menos, 20% (vinte por cento). Essas porcentagens divergem das 
atuais por serem menores que 18% e 25%, respectivamente. 

A gestão democrática já aparecia de maneira tímida no corpo da Lein. 4.024/1961. 
Em seu artigo 115, a lei estabeleceu que a escola deveria estimular a formação de 
associações de pais e professores. Esse pode ser o início desse processo que ainda 
é timido no sistema educacional brasileiro, mas extremamente necessário para a 


garantia da qualidade que todos nós esperamos. 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 53/2006 


O poder constituinte originário é ilimitado para criar os normativos para nosso 
país, porém, após a promulgação da Constituição, o processo para alteração é difi- 
cultoso e não costuma acontecer com grande frequência, além de exigir articulação 
política e esforços múltiplos para as 4 votações que acontecerão, contando, ainda, 
com quórum diferenciado. 

No campo educacional, a maior emenda constitucional é a EC n. 53/2006. Foram 
alterados 8 artigos do texto constitucional. Os assuntos tratados foram: a alteração 
do dispositivo da Constituição Federal, direitos e assistência educacional, gratuida- 
de na oferta, educação infantil e creche, valorização do magistério, recursos para 
financiamento educacional (manutenção e desenvolvimento da educação básica) e 
FUNDEB. 

A primeira alteração está contida no artigo 7º, XXV, no que versa sobre a dimi- 
nuição da assistência gratuita aos filhos e dependentes. O que inicialmente era des- 
de o nascimento até os 6 anos em creches e pré-escolas, com a mudança passou 
para 5 anos. Essa alteração advém da mudança de visão sobre a educação infantil, 
que agora oferece atendimento as crianças de O a 5 anos, em suas duas fases: 
creche e pré-escola. 

No artigo 23, a mudança foi quase imperceptível, apenas foi usado o plural no 
texto -— Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvol- 
vimento e do bem-estar em âmbito nacional. 

Já no artigo 30, houve ampliação da exigência de cooperação técnica e finan- 
ceira da Uniao e do Estado para programas de educação infantil e de ensino funda- 


mental; outrora era apenas de pré-escola e ensino fundamental. 
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No artigo 206, que versa sobre os princípios da educação nacional, a mudança 
foi pequena: apenas tratou sobre a valorização dos profissionais da educação e 
desmembrou a questão do piso salarial para que esta ganhasse maior notorieda- 
de, deixasse de ser uma norma programática e pudesse ser dispositivo de eficácia 
plena. Foi, ainda, acrescido um parágrafo único, que atribuiu a uma lei a tarefa de 
dispor quem são os profissionais da educação (temática tratada na atual LDB, em 
seu artigo 61). Assim, com o texto atualizado, esse dispositivo ficou da seguinte 


maneira na CF/88: 


Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I —- igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

IH — liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 
HI - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, pla- 
nos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, 
aos das redes públicas; 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar públi- 
ca, nos termos de lei federal. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profis- 
sionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação 
de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 


No artigo 208, ecoa novamente a mudança na educação infantil, para o atendi- 
mento das crianças de O (zero) a 5 (cinco) anos. O artigo 211 já sofreu alterações 
por outras emendas também (14/1996 e 59/2009). Este versa sobre a organização 
e oferta do ensino no Brasil, em resumo. A União assume a organização do sistema 
federal e dos territórios, com funções redistributiva e supletiva, prestando assis- 


tência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. Sobre 
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a atuação na educação básica, que tem prioridade no ensino regular, os Municípios 
atuam prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil, e os Estados 
e o Distrito Federal atuam prioritariamente no ensino fundamental e médio. Jun- 
tos, os entes federados devem agir colaborativamente para universalizar o ensino 
obrigatório. 

Finalizando as alterações no texto constitucional, temos mudanças no financia- 
mento. Foi atribuído como fonte de recursos na educação o salário-educação, ha- 
vendo a distribuição por número de alunos das arrecadações da contribuição social 
e salário-educação. 

A maior e principal mudança posta na Emenda Constitucional n. 53/2006 foi 
a criação de um fundo contábil instituído no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, destinado à manutenção e ao desenvolvimento da educação básica e à 
remuneração condigna dos trabalhadores da educação, como forma de valorização 
dos profissionais da educação. Esse fundo recebeu o nome de Fundo de Manuten- 
ção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - FUNDESB. 

O FUNDEB nasce para substituir o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), que estava ligado 
apenas ao Ensino Fundamental. Com a emenda constitucional e sua alteração, a 
educação infantil e o ensino médio ganham também representatividade, o que se 
amplia para toda a educação básica. Sua função precípua é garantir o financiamen- 
to de recursos para a educação básica, vislumbrando a diminuição das desigualda- 
des entre os entes federados e as regiões brasileiras. 

O FUNDEB tem uma legislação própria que aparece em poucos concursos, mas 
teremos um artigo único para tratar de suas leis correlatas e uma breve explicação. 

Dessa vez, teremos uma novidade: um simulado vinculado ao artigo. Então não 


deixe de treinar. 
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SIMULADO EC N. 53/2006 
SÉRIE LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL EM FOCO 


1. A atual estrutura e funcionamento da educação brasileira decorre da aprovação 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n. 9.394/96) que, por sua vez, vincu- 
la-se às diretrizes gerais da Constituição Federal de 1988, bem como às respectivas 
Emendas Constitucionais em vigor. Essa lei define etapas e modalidades do ensino 
no Brasil. Relacione as colunas 1 e 2 abaixo de acordo com essas distribuição: 
Coluna 1 

1) Etapa 

2) Modalidade 
Coluna 2 
) Educação Infantil 
) Educação Especial 
) Ensino Médio 
) Educação de Jovens e Adultos 
) Ensino Fundamental 


) Educação a Distância 


o E o O co RR co E co O om E 


) Educação Profissional ou Técnica 

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, de cima para baixo. 
a)( )1c101020102072 

b)( )1c0201020102072 

)( )2010201020101 

d)( )20º02010107202072 


e)( )20º0720202010201 


WWw.grancursosonline.com.br 13 de 125 


LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL EM FOCO 
CGRAN CURSOS | 
UNE Coletânea de Aritgos 


Prof. Carlinhos Costa 


2. A partir da Emenda Constitucional n. 53/2006, o parágrafo único do artigo 23 
passou a vigorar com a seguinte redação: 

a) A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contri- 
buição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. 

b) Através de lei ordinária, cada entidade federativa estabelecerá a assistência 
gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade 
em creches e pré-escolas. 

c) Compete aos Municípios manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental. 

d) Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Es- 
tados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilibrio do desenvolvi- 


mento e do bem-estar em ambito nacional. 


3. O art. 208 da Constituição Federal foi alterado pela Emenda Constitucional n. 53, 
de 19 de dezembro de 2006. Quanto ao dever do Estado com a educação, ele será 
efetivado mediante a garantia de: 

a) progressiva universalização do ensino médio gratuito. 

b) educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças de até cinco anos de idade. 
c) atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferen- 
cialmente na rede regular de ensino. 

d) educação básica obrigatória e gratuita dos quatro aos dezessete anos de ida- 
de, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 


acesso na idade própria. 


4. Acerca da Emenda Constitucional n. 53, de 19 de dezembro de 2006, assinale a 
afirmativa que indica a alteração do art. 7º da Constituição Federal, que trata dos 
direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visam à melhoria 


de sua condição social. 
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a) Reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho. 

b) Redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene 
e segurança. 

c) Adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, 
na forma da lei. 

d) Assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até cinco anos 


de idade em creches e pré-escolas. 


Com base nas disposições contidas na Constituição Federal de 1988 (CF) acerca 
da educação, cultura e desporto, assim como na Emenda Constitucional (EC) n. 


53/2006, julgue os itens. 


5. A CF determina que os Estados e o Distrito Federal (DF) apliquem, no mínimo, 
25% da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferên- 


cias, em manutenção e desenvolvimento do ensino. 


6. As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do salário- 
educação serão distribuídas proporcionalmente ao número de menores com idade 


estipulada para ingressar na educação básica na respectiva localidade. 


7. Uma das novidades trazidas pela EC n. 53/2006 foi o estabelecimento do dever 
do Estado de garantir a educação infantil, em creche e pré-escola, as crianças de 


até 5 anos de idade. 


8. O ensino religioso é obrigatório para todos os alunos com inscrição efetivada em 


escolas públicas em razão de a CF estipular ser o Brasil um estado confessional. 
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9. O texto original da Constituição Federal de 1988, em seu artigo 7º, assegurava 
aos trabalhadores assistência gratuita aos seus filhos e dependentes desde o nas- 
cimento até 6 (seis) anos de idade em creches e pré-escolas. Com o advento da 
Emenda Constitucional n. 53, de 19 de dezembro de 2006, esse direito social de 
assistência gratuita previsto na Constituição foi extinto. 

a) restringido, passando a amparar o trabalhador apenas com relação aos seus 
filhos, não mais aos seus demais dependentes. 

b) restringido, passando a amparar o trabalhador apenas com relação aos seus 
filhos e dependentes de até 5 (cinco) anos de idade. 

Cc) restringido, passando a amparar o trabalhador apenas com relação aos seus 
filhos e dependentes em creches, não mais em pré-escolas. 

d) ampliado, passando a amparar o trabalhador com relação aos seus filhos e de- 


pendentes em creches e pré-escolas, em qualquer idade. 


10. (...) O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) foi criado pela Emenda Cons- 
titucional n. 53/2006 e regulamentado pela Lei n. 11.494/2007 e pelo Decreto n. 
6.253/2007, em substituição ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensi- 
no Fundamental e de Valorização ao Magistério (FUNDEF), que vigorou de 1998 a 
2006. 2. O referido fundo é formado, na quase totalidade, por recursos provenien- 
tes de impostos e transferências dos Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo 
composto, ainda, a titulo de complementação, por uma parcela de verbas federais, 
sempre que no âmbito de cada Estado seu valor por aluno não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente. (...). (Habeas Corpus n. 218.921/PI (2011/0222389-5), 5a 
Turma do STJ, Rel. Jorge Mussi. j. 25.03.2014, unânime, DJe 02.04.2014). 


Tendo como parâmetro o trecho do escólio acima transcrito, bem como o entendi- 
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mento destacado pelo Supremo Tribunal Federal - STF no HC 100.772/GO, rel. Min. 
Gilmar Mendes, assinale a alternativa CORRETA: 

a) A propositura da ação penal, no caso de desvio de recursos do FUNDEB, é atri- 
buição do MPF (Ministério Público Federal), ainda que não haja repasse de verbas 
da Uniao, sendo julgada pela Justiça Federal. 

b) A propositura da ação penal, no caso de desvio de recursos do FUNDEB, é atri- 
buição do MPE (Ministério Público Estadual), desde que não haja repasse de verbas 
da Uniao, sendo julgada pela Justiça Estadual. 

c) A propositura da ação de improbidade administrativa, no caso de desvio de re- 
cursos do FUNDEB, é atribuição do MPE (Ministério Público Estadual), independen- 
temente de haver repasse de verbas da Uniao, sendo julgada pela Justiça Estadual. 
d) A propositura da ação de improbidade administrativa, no caso de desvio de re- 
cursos do FUNDEB, é atribuição do MPF (Ministério Público Federal), ainda que não 
haja repasse de verbas da União, sendo julgada pela Justiça Federal. 


e) Todas as alternativas anteriores são incorretas. 


11. A Constituição Federal, ao tratar da repartição das competências entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, visa a resguardar o denominado 
equilibrio federativo. A respeito do tratamento constitucional da matéria, assinale 
a alternativa correta. 

a) No âmbito da legislação privativa, a competência da União limitar-se-àá a esta- 
belecer normas gerais. 

b) A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a compe- 
tência suplementar dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

c) Redação conferida pela Emenda Constitucional n. 53, de 2006, passou a dispor 
que Leis complementares (e não somente uma Lei complementar, conforme pre- 


visão do texto originário da Constituição Federal de 1988) fixarão normas para a 
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cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em 
vista o equilibrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. 

d) A superveniência de lei federal sobre normas gerais revoga a eficácia da lei es- 
tadual, distrital ou municipal, no que lhe for contrário. 

e) Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados, o Distrito Federal e os 


Municípios exercerão a competência legislativa plena para atender a suas peculia- 


ridades. 
GABARITO 
1. B 
2. D 
3. B 
4. D 
5. € 
6. E 
Zu É 
8. E 
9. € 
10. A 
11. € 


WWw.grancursosonline.com.br 18 de 125 


LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL EM FOCO 
CSRAN CURSOS | 
UNE Coletânea de Aritgos 


Prof. Carlinhos Costa 


A LEI N. 12.796/13: UM MARCO NO PROCESSO DE UNIVER- 
SALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL 


A concepção de educação, para com o direito social, advém da década de 40. 
Na Declaração Universal dos Direitos Humanos, está descrito que toda pessoa tem 
direito à instrução, que deverá ser gratuita e obrigatória, especialmente para a for- 
mação básica ou fundamental ao cidadão. A democratização do ensino no Brasil é 
um desafio que, como direito elementar, deve ser exercido pelo Estado e se tornar 
norma de eficácia plena. 

Os ideais de democratização do ensino começaram a surgir, no Brasil, na Cons- 
tituição luso-brasileira de 1824, que trouxe, em seu art. 179, 8 32, o direito a “ins- 
trucção primaria, e gratuita a todos os Cidadãos” (sic). Posteriormente, em 1827, 
a Lei de 15 de outubro postulou, em seu art. 1º, que, “em todas as cidades, vilas 
e lugares mais populosos, haverão (sic) as escolas de primeiras letras que forem 
necessárias”. Contudo, mesmo existindo a perspectiva de formação ampla para a 
sociedade, isso não aconteceu. 

O Brasil apresentou, em sua história, pequena preocupação com a formação de 
toda a sociedade: apenas pequenos grupos eram escolhidos para a garantia desse 
direito. Em um país onde a maior porção da comunidade era agrária e não possuia 
instrução, a educação assumiu papel quase irrelevante. Ainda que, na década de 
30, no Brasil, alguns movimentos sinalizassem para um processo de um sistema 
nacional de educação, e a organização da educação, para um país mais igualitário, 
muitas forças se apresentavam contrárias à democratização. A igreja e as classes 
conservadoras eram resistentes à ideia de universalizar o ensino e propor a forma- 
ção a todos. A partir disso, teremos um movimento conhecido da história da educa- 
ção no nosso pais, o Manifesto dos Pioneiros da Educação, que tinha como objetivo 
demonstrar a relevância da educação para o desenvolvimento do país, defendendo 


ideais, como a laicidade, a gratuidade e a obrigatoriedade da educação básica. 
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O Manifesto ecoou na Constituição de 1934, que trouxe, em seu texto, a con- 
cepção de educação como dever da família e do Estado; porém, com a ditadura do 
Estado Novo, de 1937, o Estado se distanciou novamente do dever de oferta da 
educação. 

Vamos saltar propositalmente para a década de 60. Vejam que, ainda na LDB 
de 1961, apenas o que conhecemos como anos iniciais do Ensino Fundamental 
era obrigatório, e os anos finais eram ofertados após exame de admissão. Nem a 
Constituição Federal de 1988 foi capaz de pregar a universalização do ensino para 
toda a educação básica, concebendo, ainda, a ideia de progressiva universalização 
do ensino médio. 

A Lei n. 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), inicialmen- 
te, também não assumiu o compromisso de universalização da educação básica. 
Com o tempo e com mudanças nas politicas públicas e planejamento/investimentos 
em educação, a perspectiva de ampliação da oferta se tornou uma realidade, e, em 
abril de 2013, a Lei n. 12.796/2013 promoveu o que acredito ser a maior alteração 
na LDB desde sua criação em 1996. 

Com a nova lei (Lei n. 12.796/2013) em vigor, alterações substanciais foram 
colocadas no ordenamento jurídico. A matrícula das crianças na educação básica 
deveria acontecer a partir dos quatro anos de idade. Para organizar essa mudan- 
ça, a transição, tanto para pais e responsáveis quanto para as redes municipais e 
estaduais, deveria ocorrer até o fim de 2015. Outra mudança é que, nesse mesmo 
período, os sistemas de ensino deveriam acolher os alunos até 17 anos, trazendo 
um marco na legislação, que nem a CF/88 havia previsto: a obrigatoriedade do 
Ensino médio. 

A mudança ainda dispôs que o fornecimento de transporte, alimentação e mate- 
rial didático deveria ser estendido a todas as etapas da educação básica - outrora 


apenas o ensino fundamental era contemplado. 
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Na educação infantil, estão as maiores mudanças, veja: 


a frequência escolar dos alunos, nas instituições pré-escolares, deve ser 
computada, devendo a criança estar frequente 60% das horas, o que não 
pode ser utilizado para fins de retenção na educação infantil; 

— a educação infantil agora tem também um calendário escolar com, no mti- 
nimo, 800 h, distribuídas em, pelo menos, 200 dias de efetivo trabalho 
educacional; 

— O atendimento pode ser parcial ou integral, sendo de 4 (quatro) ou 7 (sete) 
horas, respectivamente; 

— as crianças devem ser avaliadas, sem fins de promoção, com o objetivo de 
se registrar o seu desenvolvimento. Além disso, deve-se gerar documenta- 
cão que ateste os processos de aprendizagem e auxilie os profissionais no 
percurso de sua formação. 

Também foram alterados os artigos que versam sobre a educação especial, na 
descrição da modalidade, sendo elencado o grupo que tem direito ao atendimento 
educacional especializado para pessoas com deficiência, transtornos globais do de- 
senvolvimento e altas habilidades ou superdotaçao. 

Outrossim, pela primeira vez, o artigo 3º, que trata dos princípios, sofreu alte- 
ração, sendo incluído o princípio da consideração com a diversidade étnico-racial. 
Ademais, no campo dos profissionais da educação, a formação de nível médio volta 
a ser admitida para a educação infantil e para os anos iniciais do ensino fundamen- 
tal, e os entes federados devem concorrer para formação inicial e continuada dos 
profissionais. 

Após essa reflexão sobre a universalização e democratização do ensino no Brasil 
e as principais alterações propostas em relação ao advento da Lei n. 12.796/2018, 
vamos testar nossos conhecimentos sobre essa lei que frequentemente está pre- 


sente em provas de concursos públicos. 
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SIMULADO LEI N. 12.796/2013 


1. (FUNRIO/2015) A Lei n. 12.796, de 4 de abril de 20183, que altera a Lei n. 9.394 
de 1996, no que tange à obrigatoriedade da educação básica e gratuita, determina 
que seja da idade de 

a) 3 (três) aos 17 (dezessete) anos. 

b) 4 (quatro) aos 16 (dezessete) anos. 

c) 5 (cinco) aos 17 (dezessete) anos. 

d) 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos. 


e) 5 (cinco) aos 16 (dezesseis) anos. 


2. (IADES/2014) Em 2013, com o advento da Lei n. 12.796/2013, a Lei de Dire- 
trizes e Bases da Educação Nacional passou por importantes mudanças, talvez as 
maiores desde a sua promulgação. Acerca de o que essas duas leis dissertam a 
respeito de educação inclusiva, assinale a alternativa correta. 

a) A lei garante atendimento educacional especializado gratuito somente aos edu- 
candos com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento, transversal a to- 
dos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino. 
b) Um avanço significativo da Lei n. 12.796/2013 é a obrigatoriedade de o atendi- 
mento inclusivo ocorrer em instituições de educação especial. 

c) Entre os avanços significativos que a Lei n. 12.796/2013 trouxe, está a mudan- 
ca da nomenclatura dos educandos contemplados pela educação inclusiva e pelo 
atendimento educacional especializado. 

d) A lei garante atendimento educacional especializado gratuito aos educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou su- 
perdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, obrigatoriamente 
na rede regular de ensino. 


e) A Lein. 12.796/2013 trata exclusivamente da educação inclusiva, não trazendo 


grandes acréscimos para outros segmentos ou modalidades da educação nacional. 
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3. (AMAUC/2016) Em quatro de abril de 2013, aprovou-se a Lei n. 12.796, que 
alterou a LDB n. 9394/96. Essa alteração refere-se à obrigatoriedade de matricula 
e de frequência das crianças de 4 e 5 anos de idade na Educação Básica. Seguindo 
os princípios da Lei n. 12.796/13, com relação à frequência das crianças do Pré-Es- 
colar, é CORRETO afirmar: 

a) A criança deverá frequentar no mínimo 60% (sessenta por cento) do total de 
horas. 

b) A criança deverá frequentar no mínimo 80% (oitenta por cento) do total de horas. 
Cc) A criança deverá frequentar no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) do total 
de horas. 

d) A criança deverá frequentar no mínimo 70% (setenta por cento) do total de 
horas. 


e) A criança deverá frequentar 100% (cem por cento) do total de horas. 


4. (CETRO/2014) Conforme a Lei n. 12.7/96/20183, que altera a Lei n. 9.394/1996 
(LDBEN), é dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula na educação básica 
a partir dos 

a) 3 anos de idade. 

b) 4 anos de idade. 

c) 5 anos de idade. 

d) 6 anos de idade. 


e) 7 anos de idade. 


5. (CESGRANRIO/2016) O acesso à educação é direito público subjetivo e deve ser 
obrigatório, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
n. 9394/1996), com redação dada pela Lei n. 12.796/20183, na idade de 
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a) 4 a 14 anos. 
b) 4a 1/anos. 
c) 5a 17 anos. 
d) 7a 14 anos. 


e) 7a 1/7 anos. 


(CESPE/2017) De acordo com a Lei n. 12.796/2018, julgue os itens subsequentes, 


a respeito da oferta de matricula na educação infantil. 
6. As pré-escolas devem atender crianças de quatro a cinco anos de idade. 


7. A criança que completar seis anos de idade até o dia trinta e um de julho deve 


ser matriculada no primeiro ano do ensino fundamental. 


8. A educação infantil será oferecida em creches, ou entidades equivalentes, para 


crianças de até três anos de idade. 


9. (FGV/2016) A educação escolar, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), Lei n. 9.394/96, é dever da família e do Estado. Cabe ao 
Estado garantir, a partir da nova redação do Art. 4º da LDB instituída pela Lei n. 
12.796, de 2015: 

a) educação básica obrigatória e gratuita dos seis aos quatorze anos de idade. 

b) educação infantil e ensino fundamental obrigatórios e gratuitos. 

c) ensino fundamental e ensino médio obrigatórios e gratuitos. 

d) educação básica obrigatória e gratuita a todos que desejarem cursá-la. 


e) educação básica obrigatória e gratuita dos quatro aos dezessete anos de idade. 


10. (UFMA/2016 - adaptada) Assinale a alternativa que corresponde ao Artigo 58 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394, de 20 de dezembro 


de 1996, que passou a ter uma nova redação dada pela Lei n. 12.796 de 2018. 
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Entende-se por Educação Especial para os efeitos da LDBEN: 

a) o nivel de educação escolar voltado para alunos com Deficiência Intelectual e 
Transtornos Globais. 

b) a modalidade de ensino escolar sob o princípio da inclusão por meio de salas 
multifuncionais. 

c) a modalidade de educação escolar oferecida, preferencialmente, na rede regular 
de ensino, para alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/ superdotação. 

d) a etapa da Educação escolar oferecida obrigatoriamente para alunos com Altas 
Habilidades e em salas multifuncionais. 

e) a modalidade de educação escolar ofertada obrigatoriamente na rede pública 


para alunos com deficiências multiplas. 


11. (COTEC/2015) A questão refere-se à Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, Lei n. 9.394/96, incluindo a redação dada pela Lei n. 12.796, de 2018. 
Nos termos do inciso I do art. 4º da LDBEN, a educação básica, obrigatória e gra- 
tuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, será organizada da seguinte 
forma: 

a) educação infantil, pré-escola e ensino fundamental. 

b) ensino fundamental e ensino médio. 

c) pré-escola, ensino fundamental e ensino médio. 


d) ensino fundamental, ensino médio e ensino profissionalizante. 


12. (COTEC/2015) A questão refere-se à Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, Lei n. 9.394/96, incluindo a redação dada pela Lei n. 12.796, de 2018. 

Conforme o inciso III do art. 4º da LDBEN, o atendimento educacional especializa- 
do gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal, a todos os níveis, etapas e mo- 


dalidades será oferecido: 
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a) em escolas de educação especial. 

b) preferencialmente na rede regular de ensino. 

c) em escolas especializadas para atendimento aos alunos com deficiência. 

d) em unidades de atendimento às crianças com deficiência física e/ou mental, 


segundo o grau de deficiência de cada um. 


(CESPE/2017) De acordo com a Lei n. 12.796/20183, julgue o item subsequente, a 


respeito da oferta de matrícula na educação infantil. 


13. A educação infantil deverá ser oferecida para as crianças de quatro a cinco 
anos de idade, a se completarem em qualquer data do ano letivo em curso, em 


pré-escolas de tempo integral. 


14. (FUNRIO/2016 - adaptada) Analise, com base na Lei n. 12.796, de 04 de abril 
de 2013, que altera a Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, as assertivas re- 
lacionadas à organização da Educação Infantil, de acordo com as seguintes regras 
comuns: 

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das 
crianças, sem o objetivo de promoção, exceto para o acesso ao Ensino Fun- 
damental. 

II - carga horária minima anual de 800 horas, distribuída por um mínimo de 180 
dias de trabalho educacional. 

WI — atendimento à criança de, no minimo, 4 horas diárias para o turno parcial e 
7 horas para jornada integral. 
Segundo a Lei n. 12.796, de 04/04/2013, estão contempladas, correta e plena- 


mente, as regras comuns relacionadas na alternativa: 
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a) 1. 
b)lelI. 
c) Ile II 
d) III. 


15. (FUNRIO/2016) Uma das últimas conquistas da educação brasileira diz respeito 
a obrigatoriedade e gratuidade da educação básica. A Lei n. 12.796, de 04 de abril 
de 2013, alterou o artigo 4º da LDBN n. 9.394, de 1996, no que diz respeito à ida- 
de de entrada da criança na escola. Agora, é dever dos pais matricular seus filhos 
na escola e obrigação das redes de ensino oferecer vagas para todas as crianças a 
partir de seis anos. 

a) sete anos. 

b) dois anos. 

c) quatro anos. 


d) cinco anos. 


16. (FUNRIO/2014 - adaptada) A Lei n. 9.394/96 estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional. O Art. 5º, do Título III, da LDB/96, que dispõe sobre o di- 
reito à educação e o dever de educar, foi emendado pela Lei n. 12.796, de 2018, 
assumindo a nova redação dada, que amplia a obrigatoriedade de oferta de acesso 
a educação básica obrigatória, e não apenas ao ensino fundamental. 

Assim sendo, o Art. 5º estabelece que “o acesso à educação básica obrigatória, po- 
dendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização 
sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério 
Público, acionar o poder público para exigi-lo”, está garantido por ser um direito 
público subjetivo. 


a) genérico. 
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b) abrangente. 
c) complementar. 


d) estruturado. 


17. (FUNRIO/2014 - adaptada) O Art. 26 da LDB n. 9.394/96 estabelece que “os 
currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem 
ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em 
cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas caracte- 
rísticas regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.” 
(Redação dada pela Lei n. 12.796, de 2013) No 8 1º desse artigo, a lei aponta que 
os currículos a que se refere o caput devem abranger o estudo da lingua portugue- 
sa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social 
e política, especialmente do Brasil parcialmente. 

a) impreterivelmente. 

Db) ordinariamente. 

c) obrigatoriamente. 


d) principalmente. 


18. (IDECAN/2016 - adaptada) Analise os trechos correlatos. 

I - “A Lei de Diretrizes e Bases (Lei n. 9.394/1996) declara que a finalidade da 
educação é o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exer- 
cício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. E, ainda, no Art. 3º, que 
o ensino deve ser ministrado com observância dos princípios de: igualdade 
de condições para acesso e permanência na escola; liberdade de aprender, 
ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; plu- 


ralismo de ideias e de concepções pedagógicas; respeito a liberdade e apre- 
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co à tolerância; coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
gratuidade do ensino público nos estabelecimentos oficiais; valorização do 
profissional da educação escolar; gestão democrática do ensino público na 
forma dessa lei e da legislação dos sistemas de ensino; garantia de padrão 
de qualidade; valorização da experiência extraescolar; vinculação entre a 
educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.” 
ASSIM 

II —- “A educação como direito social, conforme o Art. 6º da Constituição Federal, 
deverá ser garantida para todos e de forma equânime, por isso os princi- 
pios do direito à educação constantes na LDB, nos Arts. 2º e 3º, Com a Lei 
n. 12.796, de 20183, incluiu-se nova redação ao Art. 3º, acrescentando-se, 
como um dos princípios, a consideração com a diversidade étnico-racial.” 

Assinale a alternativa correta. 

a) Ostrechos I e II são falsos. 

b) O trecho I é verdadeiro, e o II é falso. 


c) O trecho 1 é verdadeiro, e o II complementa o 1. 


d) O trecho 1 é verdadeiro, e o II não complementa o 1. 
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GABARITO 
1. D 
2. C 
3. À 
4. B 
o. B 
6. € 
7. E 
8. € 
9. E 
10. € 
11. € 
12. B 
13. E 
14. D 
15. D 
16. A 
17. D 
18. € 
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O PLANEJAMENTO EM EDUCAÇÃO E A LEGISLAÇÃO 
EDUCACIONAL 


Planejar é necessário em qualquer atividade, pois é por meio do planejamento 
que se projetam os objetivos e as estratégias e determinam-se os recursos a serem 
utilizados, bem como o cronograma temporal. Tudo isso a fim de se alcançar um 
produto final de melhor qualidade. 

A prática do planejamento não é função específica da escola ou do professor, 
pois, nas atividades do cotidiano, estamos continuamente fazendo planos, esta- 
belecendo metas, selecionando estratégias e avaliando os resultados obtidos. Não 
fazemos isso de forma sistemática ou até mesmo consciente, mas certamente uti- 
lizamos o planejamento em diferentes níveis de complexidade, visando a atingir o 
objetivo ao qual nos propusemos, 

Porém, no que se refere às atividades escolares, o planejamento é uma ativida- 
de em que há necessidade do conhecimento da dinâmica do ensino e da aprendi- 
zagem, da realidade (condições externas) e, em especial, da legislação educacional 
vigente. 

O ato de planejar não é apenas um método de programar as atividades docen- 
tes, é também momento de pesquisa e reflexão e está intimamente envolvido com 
a avaliação. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional tem vários artigos que versam 
sobre o planejamento. Inicialmente, a União aparece com a atribuição de elabo- 
ração do Plano Nacional de Educação, em colaboração com os estados, o Distrito 
Federal e os municipios. Esse planejamento educacional de nivel estratégico deter- 
mina diretrizes, metas e estratégias para a política educacional dos próximos dez 
anos. O primeiro grupo são metas estruturantes para a garantia do direito à educa- 


ção básica com qualidade, que promovam a garantia do acesso; à universalização 
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do ensino obrigatório; e à ampliação das oportunidades educacionais. Um segun- 
do grupo de metas diz respeito especificamente à redução das desigualdades e à 
valorização da diversidade, caminhos imprescindíveis para a equidade. O terceiro 
bloco de metas trata da valorização dos profissionais da educação, considerada es- 
tratégica para que as metas anteriores sejam atingidas, e o quarto grupo de metas 
refere-se ao ensino superior. 

Os estados e municípios também devem produzir um plano estratégico, com 
duração decenal, para a organização das metas e estratégias para alcance da de- 
mocratização, universalização e qualidade da educação. 

Aparece, nos artigos 12 e 13, a concepção de planejamento escolar. Os esta- 
belecimentos de ensino terão a incumbência de elaborar e executar sua proposta 
pedagógica, que consiste no plano escolar, o projeto politico-pedagógico. O PPP se 
configura uma ferramenta de planejamento e avaliação, e todos os membros da co- 
munidade escolar devem participar da sua construção e consultá-lo a cada tomada 
de decisão. 

Os docentes têm atribuições bem claras descritas no artigo 13. Devem parti- 
cipar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino, bem 
como elaborar e cumprir plano de trabalho, além de participar integralmente dos 
períodos dedicados ao planejamento. Aqui estã disposta explicitamente a relação 
dos docentes com o planejamento escolar e de ensino. 

A perspectiva da gestão democrática também se associa ao planejamento quan- 
do traz como princípios a participação dos profissionais da educação na elaboração 
do projeto pedagógico da escola e a participação das comunidades escolar e local 
em conselhos escolares ou equivalentes. A já referenciada, a gestão democrática, 
constitui-se instrumento de luta em defesa da horizontalização das relações, de 
vivência e convivência colegiada, superando o autoritarismo no planejamento e na 


organização curricular. 
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De outro lado, as Diretrizes Curriculares Nacionais, normativos prescritivos, tra- 
zem à tona a responsabilidade com a construção curricular (planejamento curricu- 
lar), pois o currículo é fruto de uma seleção e produção de saberes que se apre- 
sentam como um campo de muitos conflitos, visto que está atrelado à cultura e à 
concepção de conhecimento e aprendizagem, além das formas de perceber o mun- 
do. Assim, as políticas curriculares não se resumem apenas a propostas e práticas 
enquanto documentos escritos, mas incluem os processos de planejamento e seus 
reflexos nas Unidades Escolares, no plano de trabalho dos docentes. 

Na organização e gestão do curriculo, vale ressaltar que, para a escolha por 
uma abordagem disciplinar, pluridisciplinar, interdisciplinar ou transdisciplinar, é 
necessária atenção criteriosa da instituição escolar. A visão da construção do co- 
nhecimento e da formação do professor será primordial para essa escolha. O pla- 
nejamento perpassa todos os aspectos da organização escolar. 

Na primazia por qualidade, é importante refletir no planejamento das ações 
coletivas exercidas pela escola, questões como os princípios e as finalidades da 
educação, além do reconhecimento e da análise dos dados indicados pelo Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e/ou outros indicadores; a rele- 
vância de um projeto político-pedagógico concebido e assumido coletivamente pela 
comunidade escolar, respeitadas as múltiplas diversidades e a pluralidade cultural; 
a riqueza da valorização das diferenças manifestadas pelos sujeitos do processo 
educativo, em seus diversos segmentos, respeitados o tempo e o contexto socio- 
cultural; e, ainda, os padrões minimos de qualidade (em especial o Custo Aluno- 
-Qualidade Inicial - CAQI). 

Pensar em qualidade em educação é planejar e assumir responsabilidade para 
mudar o cenário e otimizar recursos e aprendizagens. O planejamento, em todos os 
seus níveis, tem essencial importância no processo de amadurecimento e qualidade 
que esperamos. 

Esse assunto aparece nas provas de concursos com muito mais frequência do 


que você acredita. E, para treinar um pouquinho, que tal um simulado? Chegou a 


hora de treinar os conhecimentos! 
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SIMULADO - PLANEJAMENTO E LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL 


1. (BIO-RIO/2015) De acordo com o Art. 13 da LDB, os docentes incumbir-se-do 


das seguintes atividades, EXCETO: 


a) participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino. 


b) cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica elaborada pela dire- 


ção do estabelecimento de ensino. 


c) zelar pela aprendizagem dos alunos. 


d) estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento. 


e) ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integral- 


mente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento 


profissional. 


Um lugar sob o comando de gestores, onde os 
funcionários são orientados por metas, têm o desempenho 
avaliado dia a dia e recebem prêmios em dinheiro pela 
eficiência na execução de suas tarefas, pode parecer tudo — 
menos uma escola pública brasileira. Pois essas são algumas 
das práticas implantadas com sucesso em um grupo de 
escolas estaduais de ensino médio de Pernambuco. A 
experiência chama a atenção pelo impressionante progresso 
dos estudantes depois que ingressaram ali. 

Como é praxe no local, o avanço foi quantificado. 
Os alunos são testados na entrada, e quase metade deles tirou 
zero em matemática e notas entre | e 2 em português. Isso 
em uma escala de zero a 10. Depois de três anos, eles 
cravaram 6 em tais matérias, em uma prova aplicada pelo 
Ministério da Educação. Em poucas escolas públicas 
brasileiras, a média foi tão alta. De saída, há uma 
característica que as distingue das demais: elas são 
administradas por uma parceria entre o govemo e uma 
associação formada por empresários da região. Os 
professores são avaliados em quatro frentes: recebem notas 
dos alunos, dos pais e do diretor e amda outra pelo 
cumprimento das metas acadêmicas. Aos melhores, é 
concedido bônus no salário. 


Veja, 12/3/2008, p 78 (com adaptações) 
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Tendo o texto precedente como referência inicial e considerando o atual cenário 


educacional brasileiro, julgue o item que se segue. 


2. (CESPE/2008) Infere-se do texto que a melhoria do desempenho na educação 
resulta de um conjunto de ações e de atitudes, entre as quais se situam o planeja- 


mento e a avaliação sistemática de alunos e docentes. 


3. (FEPESE/2016) Estudos revelam que o planejamento, no contexto escolar, é um 
meio para programar as ações docentes, mas é também um momento de pesquisa 
e reflexão intimamente ligado: 

a) à avaliação. 

b) ao plano diretor da cidade. 

c) ao estatuto da Associação de Pais e Professores. 

d) às demandas administrativas da direção escolar 


e) às imposições da Secretaria de Educação. 


4. (IF-CE/2014) É verdadeiro afirmar que a avaliação das instituições de educação 
superior terá por objetivo identificar o seu perfil e o significado de sua atuação, por 
meio de suas atividades, cursos, programas, projetos e setores, considerando as 
diferentes dimensões institucionais, dentre elas obrigatoriamente as seguintes: 

a) a missão e o projeto pedagógico dos cursos. 

b) as políticas educacionais para o ensino. 

c) o planejamento docente e a avaliação da aprendizagem. 

d) as políticas de atendimento aos docentes. 


e) a comunicação com a sociedade. 
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5. (ACAFE/2015) “Chega-se mesmo a aceitar, sem questionamentos, que as vozes 
de docentes de determinadas disciplinas sejam ouvidas nos Conselhos de Classe 
com mais intensidade que docentes de disciplinas em que o processo de avaliação 
não se centra em provas ou testes escritos.” 


MEC - Currículo Conhecimento e Cultura 


Essa constatação ocorre por diversos motivos, exceto: 

a) há uma fabricada hierarquia entre os saberes escolares que faz parecer que al- 
guns são mais importantes do que outros. 

b) os professores das áreas menos reconhecidas na hierarquia do currículo têm 
menos poder de argumentação, por isso não contestam essa lógica. 

c) a hierarquia curricular estabelece bases na qual se valorizam diferentemente 
os conhecimentos escolares e se justifica a prioridade concedida a determinadas 
disciplinas. 

d) o processo de construção do conhecimento escolar sofre inegavelmente efeitos 
de relações de poder. 

e) os conhecimentos que historicamente têm sido vistos como os mais importantes 
costumam ser avaliados segundo padrões vistos como mais rigorosos, ainda que 


não se problematize quem ganha e quem perde com essa hierarquia. 


6. (CESPE/2010) 


A elaboração dos cronogramas de cursos tem o propósito 
de sistematizar a ação concreta docente, a fim de que seus objetivos 
sejam amplamente atingidos. Trata-se da previsão dos 
conhecimentos e conteúdos que serão desenvolvidos em sala de 
aula, assim como a seleção dos procedimentos e técnicas de ensino 
mais adequados aos conteúdos, como também dos recursos 
humanos e materiais que serão usados para garantir melhor 
desempenho no processo de ensino e aprendizagem. 


M Menegolla ed Sant'Anna, Por que planejar? Como planejar? 
São Paulo: Vozes, 1999 (com adaptações). 
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No que concerne ao planejamento de ensino, julgue os itens subsequentes. 
O planejamento de ensino, processo de sistematização dos conteúdos e ações do- 
centes, visa organizar o trabalho pedagógico, racionalizando as atividades do pro- 


fessor e do aluno, na situação de ensino-aprendizagem. 


7. (NUCEPE/2010) A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 
9.394/1996), ao referir-se à organização da educação nacional, define que os do- 
centes incumbir-se-ão de, EXCETO: 

a) participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino. 
b) estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento. 
c) colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comu- 
nidade. 

d) assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas. 


e) participar do planejamento escolar e elaborar seus planos de aulas. 


8. (IF-PE/2014) A Lei de Diretrizes e Bases da Educação dispõe sobre as obrigações 
dos professores, no âmbito pedagógico. De acordo com o art. 13 da LDB, as alter- 
nativas a seguir são incumbências dos docentes, EXCETO: 

a) zelar pela aprendizagem dos alunos. 

b) elaborar a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino. 

c) estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento. 
d) ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integral- 
mente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento 
profissional. 

e) colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comu- 


nidade. 
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9. (UFRJ/2016) O termo currículo permite vários significados, mas, em especial, 
conforme aponta Candau (2008), refere-se à reflexão e à discussão de pontos re- 
levantes para dialogar sobre perspectivas de educação que sejam democráticas e 
participativas. Essas são cruciais para a apreensão do saber escolar e de saberes 
multiculturalmente criados, estes envolvidos no interior da instituição. Nesse senti- 
do, NÃO se faz uma mudança curricular quando não se faz uma análise: 

a) da gestão e do perfil dos docentes e dos discentes. 

b) da formação social e da redefinição da educação na mudança curricular. 

c) da ação participativa dos membros da comunidade escolar. 

d) do planejamento coletivo elaborado pela equipe técnica. 


e) da ação participativa e do planejamento coletivo da equipetécnico-pedagógica. 


10. (FUNCAB/2014) São funções do planejamento escolar, EXCETO: 

a) explicitar princípios, diretrizes e procedimentos do trabalho docente que asse- 
gurem a articulação entre as tarefas da escola e as exigências do contexto social e 
do processo de participação democrática. 

b) expressar os vinculos entre o posicionamento filosófico, politico-pedagógico e 
profissional e as ações efetivas que o professor realizará na sala de aula, através 
de objetivos, métodos e formas organizativas do ensino. 

c) assegurar a racionalização, organização e coordenação do trabalho docente, de 
modo que a previsão das ações docentes possibilite ao professor a realização de um 
ensino de qualidade e evite a improvisação. 

d) atualizar o conteúdo do plano sempre que for revisto, aperfeiçoando-o em rela- 
ção aos progressos feitos no campo de conhecimentos, adequando-os às condições 
de aprendizagem dos alunos, aos métodos, técnicas e recursos de ensino que irão 
sendo incorporados na experiência cotidiana. 

e) facilitar a preparação de aulas, de forma a manter a unidade dos conteúdos, 


com vistas à formação de turmas homogêneas, possibilitando a exclusão de alunos 


que não acompanhem as aulas propostas. 
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11. (FUNRIO/2011) Todo planejamento tem por finalidade ser eficiente e eficaz, 
independentemente da natureza da instância a que se destina. No processo de 
planejamento educacional, deve estar implícita a própria filosofia da educação que 
a Nação pretende seguir. Para MENEGOLLA e SANT'ANNA (2002), esse tipo de pla- 
nejamento é elaborado e se desenvolve em vários e bem estipulados níveis de en- 
sino. Esse tipo de planejamento se desenvolve a nível nacional, estadual ou de um 
sistema determinado por meio do qual se definem e estabelecem 

a) as grandes finalidades, metas e objetivos da educação. 

b) os objetivos escolares e recursos humanos e financeiros. 

c) os conteúdos e práticas de ensino utilizadas pelos docentes. 

d) os trabalhos e desempenhos da equipe de apoio aos discentes. 


e) as finalidades e os instrumentos de avaliação usados nas aulas. 


12. (IF-MT/2014) O planejamento pedagógico pressupõe que o ato de ensinar e 
aprender requer esforço metódico e crítico do professor no sentido de desvelar a 
compreensão de algo. Nessa perspectiva, são consideradas práticas docentes me- 
diadoras: 

a) debate, uso de tecnologias digitais e proposição de exercícios que recorrem à 
memorização. 

b) diálogo, troca de experiências e proposição de situações desafiadoras que colo- 
cam o pensamento dos alunos em movimento. 

Cc) critica, uso de atividades repetitivas e aplicação de procedimentos já consagra- 
dos entre os saberes docentes. 

d) provocação, disposição de objetos e situações e manutenção de relações já 


existentes entre os alunos e os conhecimentos a serem ensinados. 
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13. (PREFEITURA DE BETIM/MG) Planejar não é preencher formulários, mas é um 
ato consciente de previsão das ações docentes, fundamentadas em opções políti- 
co-pedagógicas e tendo como referencial as situações didáticas concretas. Dessa 
forma, são funções do planejamento, EXCETO: 

a) expressar vínculo entre posicionamento filosófico, político e profissional e as 
ações afetivas. 

b) prever objetivos, conteúdos, métodos, considerando as exigências da realidade 
social. 

c) guiar de forma rígida e absoluta o processo de ensino. 


d) assegurar unidade e coerência do trabalho docente. 


14. (CENTEC/2015) Na área da educação, pode-se afirmar que há vários tipos de 
planejamento e planos: o do Sistema Nacional de Educação, o curricular, o dainsti- 
tuição, os de cursos e os de aula. Segundo Vasconcellos (2004), um planejamento 
qualquer, de maneira geral, apresenta várias finalidades. 

Na visão crítico-reflexiva sobre a educação, são finalidades dos Planos ou Projetos 
de ensino-aprendizagem, EXCETO 

a) potencializar atividades e oportunidades de aprendizagem. 

b) dificultar a pesquisa sobre a própria prática docente. 

c) possibilitar a (re) significação do trabalho docente. 

d) potencializar o espaço de criatividade do educador. 


e) interagir com outros docentes e discentes. 


15. (COSEAC/2017) Conforme mostram Coll e Solé, o que diferencia a educação 
escolar de outros contextos de educação é: 
a) o planejamento e a sistematicidade das práticas educacionais. 


b) o fato de que os docentes também representam figuras parentais. 
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c) o uso da teoria da aprendizagem significativa de Ausubel. 
d) o conceito de educação suficientemente boa, cunhado por Winnicott. 


e) a visão de interatividade proposta por Watson na teoria bahaviorista. 


16. (FUNCAB/2010 - ADAPTADA) “O planejamento é uma tarefa docente que inclui 
tanto a previsão das atividades didáticas em termos da sua organização e coor- 
denação em face dos objetivos propostos, quanto a sua revisão e adequação no 
decorrer do processo de ensino.” 


(LIBÂNEO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez, 1994, p. 221) 


I - O planejamento é um meio para se programarem as ações docentes, mas é 
também um momento de pesquisa e reflexão intimamente ligado à avaliação. 
IH - A ação de planejar é uma atividade consciente de previsão das ações do- 
centes, não fundamentadas em opções político-pedagógicas, pois tem como 
referência permanente as teorias de aprendizagem. 
WI - O planejamento escolar engloba três níveis: o plano da escola, o plano de 
ensino e o plano de aula. 
IV - O planejamento é iniciativa do diretor/gestor escolar a partir das necessida- 
des administrativas e pedagógicas da escola e deve ser por ele avaliado. 
a) Estão incorretas somente II, III e IV, 
b) Todas as afirmativas estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II e IV estão corretas. 


e) Estão corretas somente I, Ile III. 


17. (FDC/2014) Libâneo (2003) salienta que a democratização do acesso à escola 


e a não ampliação dos recursos para o ensino obrigatório levaram o funcionamento 
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da escola a tornar-se precário, com a consequente queda da qualidade do ensino, o 
que demanda atenção para os currículos na questão das diferenças. Essa situação 
conta com uma ferramenta específica conhecida como: 

a) PPP. 

b) DCN. 

c) PNE. 

d) PCNSs. 


18. (FDC/2014) A LDB, em sua última versão aprovada, apresenta, segundo Libã- 
neo (2003), vários sistemas de ensino, regidos por um ordenador que não é um 
sistema nacional de educação, e, sim, uma organização da educação nacional de 
cunho administrativo. Esse órgão articulador dos vários sistemas de ensino, que 
deveria ter um caráter normativo, deliberativo e de assessoria ao MEC, com repre- 
sentação permanente da sociedade civil, tornou-se um órgão do governo, e não do 
Estado, mantendo a denominação de: 

a) SEE. 

b) CNE. 

c) PNE. 

d) SEF. 


19. (CESPF/2014) Acerca do PNE, aprovado pelo Congresso Nacional, julgue os 
itens subsequentes. 


Entre os objetivos do PNE, está a melhoria da qualidade de ensino. 


20. (ACAFE/2015) São Diretrizes do PNE 2014-2024, exceto: 
a) promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 


sustentabilidade socioambiental. 
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b) erradicação do analfabetismo. 

c) superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidada- 
nia e na erradicação de todas as formas de discriminação. 

d) valorização dos (as) profissionais da educação. 


e) promoção do princípio da gestão democrática da educação privada. 


GABARITO 
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AS DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A 
EDUCAÇÃO BÁSICA 


A legislação educacional brasileira traz uma enorme quantidade de diretrizes 
curriculares nacionais. O que seriam essas diretrizes? Normas obrigatórias para a 
Educação Básica que possuem como objetivo maior a orientação para elaboração 
dos planejamentos curriculares tanto nas unidades escolares quanto nos sistemas 
de ensino. São elaboradas com a colaboração de todos os entes federados e existe 
um convite aberto para auxílio nessa construção, porém são fixadas pelo Conselho 
Nacional de Educação (CNE). Sua origem é a norma descritiva, a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB), que traz em seu texto a incumbência de criação de 
diretrizes que nortearão os currículos da Educação Básica. 

Existe, atualmente, uma resolução que traz as diretrizes gerais para a Educação 
Básica, a Resolução n. 4/2010 do Conselho Nacional de Educação - essa resolução 
é alvo frequente das aulas nas graduações, bem como dos concursos para admis- 
são de professores. Cada etapa da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fun- 
damental e Ensino Médio), porém, também apresenta suas diretrizes curriculares 
próprias. Em suma, um dos objetivos é garantir um ensino de qualidade, centrado 
nas aprendizagens e no desenvolvimento do educando, além de estratégias de par- 
ticipação coletiva da comunidade escolar no planejamento da escola e sua efetiva 
gestão democrática. 

Segundo o próprio parecer de 2010, que originou as atuais Diretrizes Curricula- 
res Nacionais para a Educação Básica, trata-se de uma delimitação de um conjunto 
de definições doutrinárias sobre princípios, fundamentos e procedimentos na Edu- 
cação Básica (...) que orientarão as escolas brasileiras dos sistemas de ensino na 
organização, na articulação, no desenvolvimento e na avaliação de suas propostas 


pedagógicas. 


WWw.grancursosonline.com.br MM de 12b 


LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL EM FOCO 
CSRAN CURSOS | 
UNE Coletânea de Aritgos 


Prof. Carlinhos Costa 


Verifica-se que sua existência está condicionada a um movimento de atualiza- 
ção das políticas educacionais que consubstanciem o direito de todo brasileiro à 
formação humana e cidadã e à formação profissional, na vivência e convivência em 
ambiente educativo, conforme preconizado pela Constituição Federal e pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Os objetivos descritos nas DCNs são: sistematizar os principios e diretrizes ge- 
rais da Educação Básica contidos na Constituição, na LDB e demais dispositivos 
legais, traduzindo-os em orientações que contribuam para assegurar a formação 
básica comum nacional, tendo como foco os sujeitos que dão vida ao currículo e à 
escola; estimular a reflexão crítica e propositiva que deve subsidiar a formulação, 
execução e avaliação do projeto político-pedagógico da escola de Educação Básica; 
orientar os cursos de formação inicial e continuada de profissionais - docentes, 
técnicos, funcionários — da Educação Básica, os sistemas educativos dos diferentes 
entes federados e as escolas que os integram, indistintamente da rede a que per- 
tençam. 

Em regra, suas normas não são distintas daquelas propostas na LDB e estabe- 
lecerão bases comuns nacionais para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e 
o Ensino Médio, bem como para as modalidades com que podem se apresentar, a 
partir das quais os sistemas federal, estaduais, distrital e municipais, por suas com- 
petências próprias e complementares, formularão as suas orientações, asseguran- 
do a integração curricular das três etapas sequentes desse nível da escolarização, 
essencialmente para compor um todo orgânico. 

De forma pormenorizada, aqui temos os artigos 26 e 27 da LDB, com explica- 
ções e orientações para sua execução nas escolas de todo país, na tentativa de 
garantir a equidade e um currículo minimo baseado nas concepções de educação 


adotadas na CF/1988 e na LDB. 
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Utilizando-se dessa reflexão proposta até aqui, muitos podem acreditar que os 
professores não têm mais autonomia no trabalho pedagógico. Engano. As diretrizes 
curriculares preservam a questão da autonomia da escola e da proposta pedagó- 
gica, incentivando as instituições a montar seu currículo, recortando, dentro das 
areas de conhecimento, os conteúdos que lhes convêm para a formação daquelas 
competências explícitas nas DCNs. Sendo assim, as escolas trabalharão com os 
conteúdos básicos nos contextos e considerarão o perfil dos estudantes que aten- 
dem, a comunidade em que estes estão inseridos e outros aspectos locais relevan- 
tes. 

Ampliando essa discussão, muitos costumam confundir os PCNs e a BNCC com 
as DCNSs. De forma rápida, vou tentar explicar. Os Parâmetros Curriculares Na- 
cionais - PCNs são diretrizes separadas por disciplinas, elaboradas pelo governo 
federal e não obrigatórias por lei. Orientam as discussões pedagógicas internas as 
escolas, a produção de livros e outros materiais didáticos e a avaliação do sistema 
de educação. Uma espécie de currículo minimo, na visão tradicional de currículo. 
Já a Base Nacional Comum Curricular - BNCC é um conjunto de orientações que 
deverão nortear os curriculos das escolas públicas e privadas de Educação Infan- 
til, Ensino Fundamental e Ensino Médio em todo o Brasil. A Base estabelecerá di- 
reitos e objetivos de aprendizagem, isto é, o que se considera indispensável que 
todo estudante saiba após completar a Educação Básica. Fará isso estabelecendo 
os conteúdos essenciais que deverão ser ensinados em todas as escolas, assim 
como as competências e as habilidades que deverão ser adquiridas pelos alunos. 
Diferentemente das diretrizes, que são mais amplas e genéricas, as expectativas 
contemplam recomendações explícitas sobre os conhecimentos que precisam ser 
abordados em cada disciplina. 

As DCNs são cobradas com frequência e, para você ficar ainda mais esperto, 


segue o simulado para treinamento. 
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SIMULADO DCN 


1. (IDHTEC/2016) Ao tratar do conceito de currículo escolar, as Diretrizes Curricu- 
lares Nacionais para a Educação Básica, entendem este como: 

a) Conjunto de conteúdos e objetivos escolares que devem ser transmitidos aos 
estudantes. 

b) Conjunto de valores e práticas que proporcionam a produção e a socialização 
designificados no espaço social, contribuindo para a construção de identidades so- 
ciais e culturais. 

c) Todo conhecimento produzido nos diversos espaços de convivência social e que 
devem ser assimilados por todos os estudantes para a inclusão destes nasociedade. 
d) Experiências pedagógicas historicamente bem sucedidas que devem ser incor- 
poradas ao planejamento docente como um guia pedagógico. 

e) Conteúdos historicamente acumulados pela sociedade que não podem ser flexi- 


bilizados, daí porque a necessidade de um currículo rigido. 


2. (CS-UFG/2016) As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica vi- 
sam estabelecer bases comuns nacionais para: 

a) a educação continuada, a formação docente e a educação ao longo da vida. 

b) a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio. 

c) a educação infantil, o ensino fundamental e a educação especial. 


d) o ensino fundamental, o ensino médio e o ensino profissionalizante. 


3. (COSEAC/2016) Leia o texto abaixo. 
O conceito de abrange o conjunto das atividades educativas nuclea- res desenvol- 
vidas pela escola. Significa todas as atividades educativas planejadas e executadas 


pela escola, visando ao desenvolvimento, completo e harmonioso, da personalida- 
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de integral do educando; é o caminho que a escola oferece a seus alunos a fim de 
que sejam alcançados os objetivos da educação. O MEC, visando a consti- tuir um 
referencial para as escolas e professores no exercício de suas práticas edu- cativas, 
elaborou e o CNE publicou um conjunto articulado de princípios, critérios e pro- 
cedimentos que devem ser observados, obrigatoriamente, pelos sistemas e pelas 
próprias escolas na organi- zação e no planejamento, na execução e na avaliação 
de seus cursos e respectivos projetos pedagógicos. Os termos que completam cor- 
retamente o texto acima são, respectivamente: 

a) planejamento / as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica / as 
Normas Básicas de Transferência. 

b) planejamento participativo / os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) / as 
Normas Básicas de Transferência. 

c) currículo escolar / os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) / as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Básica. 

d) currículo escolar / as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica / 
as Normas Básicas de Transferência. 

e) núcleo de desenvolvimento / os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) / as 


Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. 


4. (QUADRIX/2017) Julgue o próximo item com base nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA. 
Cabe a cada sistema de ensino definir a estrutura e a duração dos cursos da EJA, 
respeitando as Diretrizes Curriculares Nacionais, a identidade desta modalidade de 


educação e o regime de colaboração entre os entes federativos. 


5. (QUADRIX/2017) Julgue o próximo item com base nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio. O O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) deve, 


progressivamente, compor oSistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). 
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6. (CESPE/2017) No que se refere ao Plano Nacional de Educação e as Diretrizes 
Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, julgue o item a seguir. 
A elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais é uma atribuição do Conselho 


Nacional de Educação. 


7. (CESPE/2017) Julgue o item a seguir, relativos às Diretrizes Curriculares Nacio- 
nais para a Educação de Jovens e Adultos. 

Desde que respeitadas as diretrizes curriculares nacionais, cada sistema de ensino 
pode determinar a estrutura e a duração dos cursos da educação de jovens e adul- 


tos. 


8. (QUADRIX/2017) Julgue o próximo item com base nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA. 
Por divergir do sistema de educação brasileiro, os estudos de EJA realizados em 
instituições estrangeiras não poderão ser aproveitados junto as instituições nacio- 


nais. 


9. (CESGRANRIO/2016) As Diretrizes Curriculares Nacionais, tal como o inscrito 
no documento Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica do Ministério 
da Educação, são diretrizes que estabelecem a base nacional comum da Educação, 
definindo orientações sobre 

a) organização, articulação, desenvolvimento e avaliação das propostas pedagógi- 
cas de todas as redes de ensino brasileiras. 

b) organização, articulação e avaliação dos programas de expansão da escolariza- 
ção das redes públicas de ensino brasileiras. 

c) organização, atualização, acompanhamento e a avaliação do desempenho do- 


cente de todas as redes de ensino brasileiras. 
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d) organização, atualização, reestruturação e a avaliação da rede privada de ensi- 
no brasileira. 
e) organização, avaliação e acompanhamento do desempenho acadêmico-profis- 


sional dos egressos das redes públicas de ensino. 


10. (QUADRIX/2017) Julgue o próximo item com base nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio. 

As DCN's do Ensino Médio devem nortear a elaboração da proposta de expectativas 
de aprendizagem, a formação de professores, os investimentos em materiais didá- 


ticos e os sistemas e exames nacionais de avaliação. 


11. (UFAL/2016) Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil, as propostas pedagógicas para os povos indígenas que optarem pela Edu- 
cação Infantil devem 

a) dar continuidade à educação tradicional oferecida na família. 

b) reafirmar o ensino da lingua portuguesa como indispensável. 

c) implementar o mesmo calendário nacional orientado pelo MEC. 

d) organizar as salas com um sistema único de agrupamento etário. 


e) condensar as crenças e valores do grupo em disciplina específica. 


12. (QUADRIX/2017) Julgue o próximo item com base nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA. 
As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio articulam-se com as Di- 
retrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e reúnem princípios, 
fundamentos e procedimentos, definidos pelo Conselho Nacional de Educação, para 
orientar as políticas públicas educacionais da União, dos estados, do DF e dos mu- 
nicípios na elaboração, no planejamento, na implementação e na avaliação das 


propostas curriculares das unidades escolares públicas e particulares que oferecem 


o Ensino Médio. 
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13. (QUADRIX/2017) Julgue o próximo item com base nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio. Na construção das propostas pedagógicas as esco- 
las devem garantir a análise e reflexão crítica da realidade brasileira, de sua orga- 
nização social e produtiva na relação de complementaridade entre espaços urbanos 


e do campo. 


14. (UFMA/2016) Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Básica, Instituídas por meio da Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010, define-se 
currículo como: 

a) Um conjunto de conhecimentos legalmente aprovados que contribuam para a 
formação profissional dos estudantes. 

b) Um plano de ação cultural para ser adaptado a cada contexto. 

c) Um conjunto de politicas públicas a serem desenvolvidas nas escolas de educa- 
ção básica visando à melhoria de sua qualidade. 

d) Um planejamento a ser elaborado especificamente em cada uma das escolas 
brasileiras pelo conjunto de seus docentes e técnicos. 

e) O conjunto de valores e práticas que proporcionam a produção e a socialização 
de significados no espaço social e que contribuem, intensamente para a construção 


de identidades sociais e culturais dos estudantes. 


15. (IDHTEC/2016) Quanto à matriz curricular, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Básica propõem enquanto critérios de organização: 

a) Duração minima anual de 200 dias letivos, sendo 20 desses dedicados a ativi- 
dades extraclasse. 

b) Destinação de pelo menos 20% do total da carga horária anual aos programas 
e projetos interdisciplinares eletivos criados pela escola 

c) Obrigatoriedade de 180 dias letivos de aulas, respeitando-se o calendário agri- 
cola. 


d) Destinação de pelo menos 30% do total da carga horária anual aos programas 
e projetos interdisciplinares eletivos criados pela escola. 


e) Organização e programação prioritariamente em forma de eixos e séries. 
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16. (IDECAN/2016) Com relação às Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Fundamental de nove anos, assinale a afirmativa INCORRETA. 

a) A música constitui conteúdo obrigatório e exclusivo do componente curricular 
arte. 

Db) Essas diretrizes articulam-se com as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
para a educação básica. 

c) O direito à educação, entendido como um direito inalienável do ser humano 
constitui o fundamento maior destas Diretrizes. 

d) A base nacional comum e a parte diversificada do currículo do ensino fundamen- 
tal constituem um todo integrado e não podem ser considerados como dois blocos 


distintos. 


17. (FGV/2017) Leia a manchete a seguir. 

Sobre a oferta e a organização da jornada escolar, as Diretrizes Curriculares Nacio- 
nais: 

a) instituem a adoção do turno único (jornada escolar de 7 horas) para todos os 
sistemas educacionais. 

b) instituem a adoção do turno parcial (matutino ou vespertino) para todos os sis- 
temas educacionais. 

c) deixam a critério de cada sistema educacional definir a jornada escolar de suas 
escolas e defendem sua ampliação. 

d) deixam a critério de cada escola definir sua jornada escolar. 


e) mencionam esse tema, mas não definem os procedimentos a serem adotados. 


18. (CS-UFG/2016) De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu- 
cação Básica, a Constituição de 1988, no artigo 227, concebe as crianças como 
a) adultocentro. 


b) objeto de intervenção no mundo adulto. 
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c) sujeito de direitos. 


d) adulto em miniatura. 


19. (FUNRIO/2016) Segundo o artigo 6º das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o Ensino Médio, serão adotados como estruturadores dos currículos do ensino me- 
dio, os princípios de 

a) identidade, multiculturalidade, decolonialidade, multidisciplinaridade e autoava- 
liação. 

b) autonomia, diferença, interculturalidade, interdisciplinaridade e diversidade. 

c) diversidade, autonomia, decolonialidade, autoavaliação e metacognição. 

d) dentidade, diversidade, autonomia, interdisciplinaridade e contextualização. 


e) aprendizagem significativa, autonomia, Identidade, diferença e metacognição. 


20. (CS-UFG/2016) As escolas deverão estabelecer como norteadores de suas 
ações pedagógicas: a) os princípios éticos da autonomia, da responsabilidade, da 
solidariedade e do respeito ao bem comum; b) os princípios políticos dos direitos e 
deveres da cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem democráti- 
ca; €C) os princípios estéticos da sensibilidade, da criatividade e da diversidade de 
manifestações artísticas e culturais. Estes três princípios estão previstos: 

a) na Constituição da República Federativa do Brasil. 

b) na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9394/1996. 

Cc) nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental (1998). 


d) nos Parâmetros Curriculares Nacionais. 
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A AVALIAÇÃO E A LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL 


Avaliar é, em um sentido geral, emitir um juizo ou uma interpretação sobre o 
valor ou qualidade de um ideal, trabalho, situação ou método. Indispensável a toda 
atividade humana, avaliamos para acompanhar as mudanças que os atos humanos 
sofrem. Nesse sentido, a avaliação escolar pressupõe a emissão de um juizo de va- 
lor que, segundo Philippe Perrenoud, “inflama necessariamente as paixões, já que 
estigmatiza a ignorância de alguns para melhor celebrar a excelência de outros(...)”. 

Acompanhando a evolução da escola, um ponto vem suscitando calorosos de- 
bates entre os educadores e os demais agentes ligados à área educacional, sem, 
contudo, indicar um caminho mais simples a seguir para que se possa chegar a um 
consenso. Referimo-nos a que tipo de avaliação adotar na escola para adequá-la 
aos novos tempos. 

Durante muito tempo, o ato de avaliar figurou apenas como o climax do ato de 
ensinar e aprender; assim, a avaliação, embora considerada instrumento definidor 
do fracasso ou do êxito escolar, era encarada como mera coadjuvante do processo 
que envolvia a construção do conhecimento. 

Como é que a Legislação Educacional observa a avaliação? A atual LDB (Lei n. 
9.394/1996) estabeleceu que a avaliação deve ser continua e cumulativa e que os 
aspectos qualitativos sempre prevaleçam sobre os quantitativos, priorizando, dessa 
forma, a qualidade e o processo de aprendizagem. Em outras palavras, expressou 
claramente que a avaliação deveria ser formativa. Essa nova forma de avaliar co- 
loca em cheque não apenas o projeto educacional, mas toda a sociedade, uma vez 
que a avaliação formativa serve a um projeto de sociedade cooperativa e inclusiva, 
em oposição à nossa sociedade em que a pauta é a competitividade e a exclusão. 

Porém, se olharmos de forma pormenorizada, ainda é possível verificar resqui- 


cios de uma avaliação quantitativa nos normativos, tanto na LDB quanto nas DCNSs. 
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Veja só: Os conhecimentos e as habilidades adquiridos podem ser objeto de avalia- 
ção, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. 
Nessa concepção, a ideia é de uma avaliação que certificará a partir de uma análise 
meramente quantitativa, que observa apenas o resultado final. 

Mas esse não é o foco deste artigo. Vamos aprofundar sobre a concepção enun- 
ciada nas diretrizes curriculares nacionais, o sistema de avaliação. Nessa visão, 
todas as unidades escolares devem, em suas propostas pedagógicas, contemplar 
as ações de acompanhamento sistemático dos resultados do processo de avaliação 
interna e externa (Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB, Prova Brasil, 
dados estatísticos, pesquisas sobre os sujeitos da Educação Básica), incluindo da- 
dos referentes ao IDEB e/ou que complementem ou substituam os desenvolvidos 
pelas unidades da federação e outros. 

A avaliação no ambiente educacional compreende 3 (três) dimensões básicas: 
avaliação da aprendizagem, avaliação institucional interna e externa e, ainda, a 
avaliação de redes de Educação Básica. A avaliação da aprendizagem baseia-se na 
concepção de educação que norteia a relação professor-estudante-conhecimento- 
-vida em movimento, devendo ser um ato reflexo de reconstrução da prática pe- 
dagógica avaliativa, premissa básica e fundamental para se questionar o educar, 
transformando a mudança em ato, acima de tudo, político. 

A validade da avaliação, na sua função diagnóstica, liga-se à aprendizagem, 
possibilitando o aprendiz a recriar, refazer o que aprendeu, criar, propor e, nesse 
contexto, aponta para uma avaliação global, que vai além do aspecto quantitativo, 
porque identifica o desenvolvimento da autonomia do estudante, que é indissocia- 
velmente ético, social, intelectual. 

Em nivel operacional, a avaliação da aprendizagem tem como referência o con- 
junto de conhecimentos, habilidades, atitudes, valores e emoções que os sujeitos 
do processo educativo projetam para si de modo integrado e articulado com aque- 


les princípios definidos para a Educação Básica, redimensionados para cada uma de 


suas etapas, bem assim no projeto político-pedagógico da escola. 
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A avaliação na Educação Infantil é realizada mediante acompanhamento e re- 
gistro do desenvolvimento da criança, sem o objetivo de promoção, mesmo em se 
tratando de acesso ao Ensino Fundamental. 

A avaliação da aprendizagem no Ensino Fundamental e no Ensino Médio, de 
caráter formativo predominando sobre o quantitativo e classificatório, adota uma 
estratégia de progresso individual e continuo que favorece o crescimento do edu- 
cando, preservando a qualidade necessária para a sua formação escolar, sendo 
organizada de acordo com regras comuns a essas duas etapas. 

A avaliação institucional interna deve ser prevista no projeto político-pedagógico 
e detalhada no plano de gestão, sendo realizada anualmente e levando em conside- 
ração as orientações contidas na regulamentação vigente, para rever o conjunto de 
objetivos e metas a serem concretizados, mediante ação dos diversos segmentos 
da comunidade educativa, o que pressupõe delimitação de indicadores compatíveis 
com a missão da escola, além de clareza quanto ao que seja qualidade social da 
aprendizagem e da escola. 

A avaliação de redes de Educação Básica ocorre periodicamente, é realizada por 
Órgãos externos à escola e engloba os resultados da avaliação institucional, sendo 
que os resultados dessa avaliação sinalizam para a sociedade se a escola apresenta 
qualidade suficiente para continuar funcionando como está. 

A visão atual da avaliação é de que ela se constitui como processo que deve ser 
materializado junto à prática do professor, compreendendo os fatores da constru- 
ção do conhecimento, considerando que as experiências, manifestações, vivências, 
descobertas e conquistas dos estudantes devem ser valorizadas. 

Sendo assim, a avaliação da aprendizagem deve auxiliar o educador a atingir 
seus objetivos propostos em sua prática educativa. A avaliação deve analisar as 
experiências dos estudantes numa perspectiva diagnóstica, com a finalidade de de- 


tectar as dificuldades e possibilidades de desenvolvimento do educando. Após esse 
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momento, a atuação passar a ser formativa, utilizando-se do feedback para que o 
professor possa redimensionar sua prática pedagógica, otimizando o processo en- 
Sino-aprendizagem. 

Como esse assunto é presença certa em qualquer licenciatura e concurso públi- 


co da área, vamos treinar um pouquinho. 
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SIMULADO - A AVALIAÇÃO E A LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL 


1. (BIG ADVICE/2017) Assinale a alternativa incorreta sobre a avaliação na Educa- 
ção Especial: 

a) No decorrer do processo educativo deverá ser realizada uma avaliação pedagó- 
gica dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, objetivando 
identificar barreiras que estejam impedindo ou dificultando o processo educativo 
em suas múltiplas dimensões. 

b) A avaliação na Educação Especial deverá levar em consideração todas as variá- 
veis: as que incidem na aprendizagem com cunho individual; as que incidem no en- 
sino, como as condições da escola e da prática docente; as que inspiram diretrizes 
gerais da educação, bem como as relações que se estabelecem entre todas elas. 
c) Ao contrário do modelo clínico tradicional e classificatório, a ênfase da avaliação 
recai no desenvolvimento e na aprendizagem do aluno, bem como na melhoria da 
instituição escolar. 

d) A avaliação constitui-se em processo contínuo e permanente de análise das 
variáveis que interferem no processo de ensino e de aprendizagem, objetivando 
identificar potencialidades e necessidades educacionais dos alunos e das condições 
da escola e da família. 


e) N.D.a. 


2. (CESGRANRIO/2016) Se um jovem sai de uma escola obrigatória, persuadido de 
que as moças, os negros ou os muçulmanos são categorias inferiores, pouco impor- 
ta que saiba gramática, álgebra ou uma lingua estrangeira. A escola terá falhado 


drasticamente. 
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TEMOS AULA DE MATEMÁTICA, — NADA SOBRE 
CIÊNCIAS, INGLÊS, GEOGRAFIA, RESPEITO, POLÍTICA, 
ETICA, CIDADAMIA. 


PORTUGUÊS HISTÓRIA... 
N 





Armandinho — Alexandre Beck. Disponivel em:<htipi/fface- 
book.comitirasarmandinho>. Acesso em: 28 abr. 2016. 


PERRENOUD, Philippe. Dez novas competências para ensinar. 
Porto Alegre: Artmed, 2000, p. 147. 


A charge de Alexandre Beck e o texto de Philippe Perrenoud apontam, respectiva- 
mente, os seguintes desafios atuais do currículo: 

a) a avaliação formativa e a educação para a cidadania. 

b) a avaliação formativa e a pedagogia de projetos. 

c) a pedagogia de projetos e o ensino de competências. 

d) a pedagogia de projetos e o respeito as diferenças. 


e) a educação para a cidadania e o respeito as diferenças. 


3. (CESGRANRIO/2016) Nas Diretrizes Nacionais para a Educação Básica: Diver- 
sidade e Inclusão (2013), a avaliação é fundamentada pela concepção de educa- 
ção e compreendida em três dimensões, que devem ser contempladas no projeto 
político-pedagógico da instituição escolar, norteadoras das relações entre gestão 
escolar, professor, estudante, conhecimento e sociedade. 

Sobre as três dimensões avaliativas, é CORRETO afirmar: 

a) A Avaliação da Aprendizagem refere-se às habilidades, conhecimentos, princi- 
pios e valores dos sujeitos do processo educativo, articulados aos princípios da edu- 


cação básica; A Avaliação Institucional Interna considera a regulamentação vigente 
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para revisao de objetivos e metas, mediante ação dos segmentos da comunidade 
escolar, pressupõe indicadores institucionais e clareza quanto à qualidade social 
das aprendizagens e da escola; A Avaliação Institucional Externa é promovida por 
Órgãos superiores dos sistemas educacionais, inclui pesquisas, provas, dados esta- 
tísticos e decorrentes de supervisão in loco, ou dados que a substituam. 

b) A Avaliação da Aprendizagem refere-se às habilidades, conhecimentos, prin- 
cípios e valores dos sujeitos do processo educativo, articulados aos princípios da 
educação básica; A Avaliação Institucional Interna é promovida por órgãos superio- 
res dos sistemas educacionais, inclui pesquisas, provas, dados estatísticos e decor- 
rentes de supervisão in loco, ou dados que a substituam; A Avaliação Institucional 
Externa considera a regulamentação vigente para revisao de objetivos e metas, 
mediante açao dos segmentos da comunidade escolar, pressupõe indicadores insti- 
tucionais e clareza quanto à qualidade social das aprendizagens e da escola. 

c) A Avaliação da Aprendizagem considera a regulamentação vigente para revi- 
são de objetivos e metas, mediante açao dos segmentos da comunidade escolar, 
pressupõe indicadores institucionais e clareza quanto à qualidade social das apren- 
dizagens e da escola; A Avaliação Institucional Interna refere-se às habilidades, 
conhecimentos, princípios e valores dos sujeitos do processo educativo, articulados 
aos princípios da educação básica; A Avaliação Institucional Externa é promovida 
por órgãos superiores dos sistemas educacionais, inclui pesquisas, provas, dados 
estatísticos e decorrentes de supervisão in loco, ou dados que a substituam. 

d) Não há diretrizes específicas que tratem de três dimensões avaliativas nas ins- 
tituições, em função de haver autonomia escolar sobre como orientarem seus pro- 
pósitos avaliativos. 

e) A Avaliação da Aprendizagem é promovida por órgãos superiores dos sistemas 
educacionais, inclui pesquisas, provas, dados estatísticos e decorrentes de supervi- 


são in loco, ou dados que a substituam; A Avaliação Institucional Interna considera 


WWw.grancursosonline.com.br 61 de 126 


LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL EM FOCO 
CSRAN CURSOS | 
UNE Coletânea de Aritgos 


Prof. Carlinhos Costa 


a regulamentação vigente para revisão de objetivos e metas, mediante ação dos 
segmentos da comunidade escolar, pressupõe indicadores institucionais e clareza 
quanto à qualidade social das aprendizagens e da escola; A Avaliação Institucio- 
nal Externa é promovida por órgãos superiores dos sistemas educacionais, exclui 
pesquisas, provas, dados estatísticos e são unicamente decorrentes de supervisão 


in loco. 


4. (COLÉGIO PEDRO 11/2016) O artigo 32 das Diretrizes Nacionais da Educação 
Básica trata da avaliação e assim expressa: 

A avaliação dos alunos, a ser realizada pelos professores e pela escola como parte 
integrante da proposta curricular e da publicação do currículo, é redimensionadora 
da ação pedagógica. 

Com vistas a assumir um caráter processual, formativo e participativo, além de ser 
cumulativa e diagnóstica, a avaliação pressupõe essencialmente 

a) a contextualização dos conteúdos, assegurando que a aprendizagem seja rele- 
vante e significativa. 

b) a obrigatoriedade de promover a aceleração de estudos para alunos com defa- 
sagem de idade-série. 

c) a decisão sobre a utilização de abordagens e estratégias, a fim de garantir o 
cumprimento do conteúdo pré-definido. 

d) a flexibilização do trabalho docente na escolha de estratégias e abordagens que 


atendam as necessidades dos alunos. 


5. (COPEVE-UFAL/2017) A mudança para o Ensino Fundamental de Nove Anos, no 
qual as crianças ingressam com seis anos no primeiro ano e não mais com sete 
anos na primeira série, faz com que se repense o trabalho a ser realizado, conside- 


rando-se as suas características. 
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RAPOPORT, Andrea; FERRARI, Andrea; SILVA, João Alberto da. A criança de seis anos e o pri- 

meiro ano do ensino fundamental. In: RAPOPORT, A; SARMENTO, D.; NÔMBERG, M.; PACHECO, 

S. (Orgs.). A criança deseis anos: no ensino fundamental. Porto Alegre: Mediação, 2009, p. 9. 

A mudança na Lei descrita no enunciado permitiu aos professores do ensino infantil 
a) modificar os procedimentos de avaliação. 
b) ampliar as oportunidades de qualificação. 
c) descartar a obrigatoriedade de alfabetizar. 


d) repensar as estratégias de curricularização. 


e) alterar a permanência dos alunos na escola. 


6. (FUNDEP/2016) Segundo a Lei Nº 9394/96 - Diretrizes e bases da educação na- 
cional, antes de cada periodo letivo, as instituições de ensino superior informarão 
aos interessados, EXCETO: 

a) Os programas dos cursos e demais componentes curriculares. 

b) O reconhecimento do curso. 

c) A qualificação dos professores. 


d) Os critérios de avaliação. 


7. (PREFEITURA DE RIO DE JANEIRO - RJ/2016) O Parecer da Câmara de Educação 
Básica do Conselho Nacional de Educação nº 04 de 1998 esclarece que os sistemas 
de ensino possuem autonomia para desenvolver suas áreas curriculares. Contudo, 
deixa claro que as propostas pedagógicas das escolas devem integrar bases teóri- 
cas que favoreçam a organização dos conteúdos do paradigma curricular da Base 
Nacional Comum e sua Parte Diversificada, visando ser coerente: 

a) na legislação, no controle e no monitoramento. 

b) na programação, na execução e no monitoramento. 

c) no currículo oculto, no currículo formal e no currículo real. 


d) no planejamento, desenvolvimento e avaliação das práticas pedagógicas. 
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8. (CESPE/2017) Julgue o item a seguir de acordo com a legislação que dispõe 
sobre a educação brasileira e com as disposições e normas estabelecidas pelo Con- 
selho de Educação do DF (CEDF). 

Os componentes curriculares da parte diversificada são objeto de avaliação do es- 
tudante, incluem-se no cômputo da carga horária e são objeto da avaliação a que 
os estudantes são submetidos, devendo constar nos documentos de escrituração 


escolar. 


9. (CESGRANRIO/2016) Na primeira reunião do ano, a diretora de uma escola mu- 
nicipal planejou com sua equipe o trabalho a ser desenvolvido com as turmas de 
Educação Infantil, discutindo especialmente as formas de avaliação das crianças e 
a distribuição de carga horária pelos dias de trabalho educacional. 

Nessa reuniao, eles verificaram que, conforme o disposto na Lei nº 9.394/1996 e 
suas alterações posteriores, a avaliação deve ser feita mediante 

a) realização de provas subjetivas, com o objetivo de promoção para o acesso ao 
Ensino Fundamental, e carga horária minima anual de 700 horas, distribuidas por 
um mínimo de 200 dias de trabalho educacional. 

b) realização de provas objetivas visando à promoção para o acesso ao Ensino Fun- 
damental e Médio, e carga horária minima anual de 900 horas, distribuidas por um 
mínimo de 250 dias de trabalho educacional. 

Cc) acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objeti- 
vo de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental, e carga horária 
minima anual de 800 horas, distribuidas por um mínimo de 200 dias de trabalho 
educacional. 

d) acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, e provas objeti- 
vas, com a finalidade de promoção para o acesso ao Ensino Fundamental, e carga 
horária anual de, no mínimo, 850 horas, distribuídas por um mínimo de 200 dias 


de trabalho educacional. 
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e) acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objeti- 
vo de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental, e carga horária 
minima anual de 700 horas, distribuídas por um mínimo de 180 dias de trabalho 


educacional. 


10. (CESPE/2017) Tendo como referência a legislação educacional brasileira e do 
DF, julgue o item a seguir. 
O sistema permanente de avaliação educacional do DF tem como princípio a cen- 


tralidade no conteúdo das aprendizagens. 


11. (CESPE/2017) Com relação aos elementos constitutivos da operacionalização 
das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, julgue o item 
seguinte. 

A avaliação das redes de educação básica deve ocorrer entre os pares, aos quais 


cabe elaborar o relatório das condições da unidade escolar. 


12. (PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO - RJ/2016) Em uma determinada escola, 
no início do ano, professores se organizavam para planejar a proposta pedagógica 
para o ano letivo. Um grupo de professores entregou à Coordenação Pedagógica 
sua listagem de conteúdos que seriam desenvolvidos ao longo do ano e preparava-se 
para ir embora. A direção da escola solicitou que permanecessem para a reuniao de 
planejamento com todo o corpo docente. A diretora tomou essa iniciativa baseada 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9394, de 20 de novembro de 1996, que 
anuncia em seu Art. 13, que docentes incumbir-se-ão de: 

a) ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integral- 
mente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento 


profissional. 
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b) ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar faculta- 
tivamente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvi- 
mento profissional. 

c) elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo sua proposta pedagógica, garan- 
tindo assim a autonomia pedagógica do docente. 

d) elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do esta- 


belecimento de ensino. 


13. (CESGRANRIO/2016) Um dos grandes desafios da educação inclusiva é desen- 
volver na escola a prática de currículos adaptados que possam atender às diferen- 
ças na aprendizagem significativa, à qual se chega pela interação (sistematizada e 
dirigida) do sujeito com o objeto. 

A aprendizagem significativa supõe 

a) valorização dos conhecimentos prévios dos alunos e adequado trabalho de in- 
corporação dos novos conhecimentos. 

b) seleção de livros didáticos e confecção de materiais ilustrativos dos temas. 

c) exclusividade no uso da memorização e da repetição dos temas. 

d) avaliação única com análise e comentários do professor. 

e) análise dos resultados obtidos e reforço nos temas que apresentem maior difi- 


culdade. 


14. (COPEVE-UFAL/2017) O Título IV da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
estabelece a “Organização da Educação Nacional”, definindo incumbências aos en- 
tes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios). Acerca das incum- 
bências relativas à União, assinale a alternativa correta. 

a) Exercer função redistributiva e supletiva para que os demais entes da federação 


consigam atingir o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória. 
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b) Normatizar acerca do funcionamento, extinção e outros aspectos relativos aos 
cursos de graduação e pós-graduação nas instituições públicas e privadas de ensino. 
c) Apresentar um Plano Nacional de Educação elaborado por seu corpo de técnicos, 
que servirá de referência aos Estados, Distrito Federal e Municipios na elaboração 
de seus próprios planos. 

d) Financiar os entes federativos para que montem seus próprios processos de 
avaliação do rendimento escolar no ensino médio e superior, objetivando a defini- 
ção de diretrizes para a melhoria do ensino. 

e) Fiscalizar a elaboração e implementação de um sistema de avaliação das ins- 
tituições de ensino superior estaduais e municipais, garantindo que aqueles entes 


encaminhem uma continua prática avaliativa. 


15. (CESPE/2017) Com relação às Diretrizes Pedagógicas para Organização Escolar 
do 3º Ciclo para as Aprendizagens, julgue o próximo item. 

A organização do trabalho pedagógico no 3º ciclo para as aprendizagens deve ser 
composta por estratégias de intervenção pedagógica pautadas na avaliação soma- 
tiva, isto é, no critério meritocrático — ao estudante será atribuída nota conforme 


seu rendimento em provas e testes objetivos. 


16. (CESPE/2017) Com relação aos elementos constitutivos da operacionalização 
das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, julgue o item 
seguinte. 

Os elementos constitutivos que viabilizam a operacionalização dessas diretrizes 
são: O projeto político-pedagógico; o regimento escolar; o sistema de avaliação; a 
gestão democrática; a organização da escola; o professor; e o programa de forma- 


cão docente. 
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17. (VUNESP/2016) É correto afirmar que, conforme o estabelecido no inciso V do 
artigo 24 da LDBEN nº 9.394/1996, a verificação do rendimento escolar observará, 
entre outros, o seguinte critério: 

a) avaliação continua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos 
aspectos quantitativos sobre os qualitativos. 

b) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação de apren- 
dizagem. 

c) obrigatoriedade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar, inde- 
pendentemente da verificação de aprendizado. 

d) obrigatoriedade de estudos de recuperação paralela, de preferência fora do pe- 
riodo letivo, para os casos de baixo rendimento escolar. 

e) obrigatoriedade de aplicação de provas finais como condição para o avanço nos 


cursos e nas séries. 


18. (VUNESP/2016) É correto afirmar que, conforme o artigo 31 da LDBEN nº 
9.394/1996, uma das regras comuns à organização da Educação Infantil, dentre 
outras, é: 

a) avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crian- 
cas com o objetivo de promoção para o ensino fundamental. 

b) carga horária minima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuidas por um total 
de 180 (cento e oitenta) dias letivos. 

c) atendimento à criança de no minimo 4 (quatro) horas diárias para o turno par- 
cial e de 8 (oito) horas para a jornada integral. 

d) controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequ- 
ência minima de 50% (cinquenta por cento) do total de horas. 

e) expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvi- 


mento e aprendizagem da criança. 
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19. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), sancionada em dezembro de 
1996, estabelece que a “avaliação far-se-á mediante o acompanhamento e registro 
do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao 
ensino fundamental”. Assim, de acordo com a LDB, sobre a prática da avaliação na 
educação infantil, é correto afirmar que 

a) as notas devem ser substituídas por conceitos do tipo: Ótimo, bom, regular ou 
fraco. 

b) no acompanhamento do desenvolvimento infantil, só serão registrados os fatos 
positivos. 

c) a passagem da pré-escola para o ensino fundamental será decidida pelo Conse- 
lho de Classe. 

d) a aprovação do aluno deve estar condicionada ao seu desempenho global, e não 
aos conteúdos. 

e) a avaliação deve ter caráter formativo, sem produzir notas ou reprovações ao 


final de cada ciclo. 


20. A avaliação escolar tem três funções possiveis: somativa, diagnóstica e forma- 
tiva. A ênfase dada pela pedagogia tradicional à avaliação somativa deu lugar, nas 
Ultimas décadas, à avaliação formativa, por ser mais compatível com as concep- 
ções contemporâneas do educando como agente da sua aprendizagem, bem como 
com a busca de um desenvolvimento autônomo e preservação da autoestima. 

Em toda a educação básica e, particularmente, na educação infantil, a avaliação 
formativa deve ser priorizada. 

Pode-se considerar uma boa prática de avaliação formativa 

a) o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 

b) esta prova de concurso que você está respondendo. 

c) a Provinha Brasil, que afere o desempenho da leitura no 1º ano do EF. 


d) portfólio ou os registros dos trabalhos sobre a vida escolar de cada aluno. 


e) os testes aplicados na seleção de candidatos a emprego pelos setores de RH. 
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A EDUCAÇÃO ESPECIAL E A LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL 


Para esta semana, nosso artigo vai tratar da educação especial numa trajetória 
histórica, trazendo os principais pontos da legislação para o atendimento dos edu- 
candos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e superdotação 
ou altas habilidades. 

Vamos iniciar nossa trajetória a partir da Lei n. 4.024/1961, a primeira LDB. 
Nela tivemos dois artigos tratando da “educação para os excepcionais”, que deve- 
ria, no que fosse possivel, se enquadrar no sistema geral de educação, com o ob- 
jetivo de integrar esses alunos à comunidade. E ainda, que toda iniciativa privada 
considerada eficiente receberia dos poderes publicos tratamento especial mediante 
bolsas de estudo, empréstimos e subvenções. 

É possível observar que não existia preocupação com o atendimento desses 
estudantes, nem em classes regulares, nem em classes especiais. A expressão “no 
que fosse possível” demonstra a baixa oportunidade de atendimento a esses alu- 
nos. 

Na Lei n. 5.692/1971, a segunda LDB, a alteração trouxe uma outra forma para 
o atendimento, um “tratamento especial”, mas somente para os estudantes com 
deficiências fisicas ou mentais e os superdotados. Ainda nesse período, não é pos- 
sivel observar tentativa sequer de integração desses estudantes e suas necessida- 
des especiais. O atendimento, quando existia, acontecia em classes especiais, pois 
socialmente esses estudantes não podiam conviver com os demais. 

Em 1982, a Lei n. 7.044 tardiamente revogou a compulsoriedade do ensino de 
2º grau profissionalizante. Isso aconteceu após a reivindicação de classes econômi- 
cas favorecidas. Porém a mudança ligada à educação especial estava na instituição 
de um currículo com base comum e uma parte diversificada e, nessa descrição, 


citou que as diferenças individuais dos alunos deveriam ser consideradas para ga- 
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rantir as aprendizagens dos estudantes. E ainda, que a ordenação de conteúdos 
trabalhados deveria possibilitar a inclusão de opções que atendessem às diferenças 
individuais dos alunos. 

Com um novo tempo na democracia brasileira, a Constituição Federal traz em 
seu escopo a ideia de respeito a todos, uma visão progressista. A ideia de univer- 
salizar a educação foi estendida para que os alunos com necessidades especiais 
pudessem ser atendidos. Com isso, era necessário iniciar a construção de inúmeras 
políticas públicas. Um dos objetivos fundamentais da CF/1988 é “promover o bem 
de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação” (art. 3º, inciso IV). A partir dessa definição, a educação 
estendida como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pes- 
soa, O exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho, é obrigatoriamente 
responsável por iniciar um processo de inclusão. No artigo 206, dos princípios da 
educação, a “igualdade de condições de acesso e permanência na escola” revela 
esse dever do Estado, da oferta do atendimento educacional especializado, prefe- 
rencialmente na rede regular de ensino (art. 208). 

Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente reafirmou que nenhuma crian- 
ça ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, ex- 
ploração, violência, crueldade e opressão, punindo na forma da lei qualquer atenta- 
do, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. E ainda, que a criança e 
o adolescente portadores de deficiência receberão atendimento especializado. 

A Lei n. 9.394/1996, a atual LDB, deu especial atenção aos estudantes com ne- 
cessidades especiais (termo utilizado na criação da lei). Em seu artigo 4º, que traz 
os deveres do Estado, afirma que é obrigatória a oferta de atendimento educacional 
especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do de- 
senvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 


etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino. Nos artigos 


WWw.grancursosonline.com.br 72 de 125 


LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL EM FOCO 
CSRAN CURSOS | 
UNE Coletânea de Aritgos 


Prof. Carlinhos Costa 


de 58 a 60, reafirma-se essa preocupação, conceituando a modalidade de ensino e 


descrevendo suas peculiaridades, veja: 


Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 
educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educan- 
dos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação 

$ 10 Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para 
atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 

8 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializa- 
dos, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua 
integração nas classes comuns de ensino regular. 

8 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa 
etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para 
atender às suas necessidades; 

II — terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para 
a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para 
concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados; 

II - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para aten- 
dimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a 
integração desses educandos nas classes comuns; 

IV — educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em 
sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de 
inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, 
bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, 
intelectual ou psicomotora; 

V —- acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis 
para o respectivo nível do ensino regular. 

Art. 59-A. O poder público deverá instituir cadastro nacional de alunos com altas habili- 
dades ou superdotação matriculados na educação básica e na educação superior, a fim 
de fomentar a execução de políticas públicas destinadas ao desenvolvimento pleno das 
potencialidades desse alunado. 

Parágrafo único. A identificação precoce de alunos com altas habilidades ou superdo- 
tação, Os critérios e procedimentos para inclusão no cadastro referido no caput deste 
artigo, as entidades responsáveis pelo cadastramento, os mecanismos de acesso aos 
dados do cadastro e as políticas de desenvolvimento das potencialidades do alunado de 
que trata o caput serão definidos em regulamento. 

Art. 60. Os Órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de carac- 
terização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação ex- 
clusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 
Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do 
atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação na própria rede pública regular de ensino, indepen- 
dentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 
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Ainda é possível referenciar pelo menos quatro normativos que contribuem para 


a educação especial, que citarei de forma sintética: 


Política Nacional para a Inte- 
gração da Pessoa Portadora 
de Deficiência - (Decreto n. 
3.298) 


Diretrizes Nacionais para 
Educação Especial na Educa- 
ção Básica 


Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência 


Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE) 


Política Nacional de Educa- 
ção Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva 


Plano Nacional de Educação 


WWw.grancursosonline.com.br 


Consolidação das normas de proteção e definição da educa- 
ção especial como uma modalidade transversal a todos os 
níveis e modalidades de ensino, enfatizando a atuação com- 
plementar da educação especial ao ensino regular. 


A concepção aqui é a garantia do atendimento escolar desses 
alunos a partir da educação infantil, nas creches e pré-es- 
colas, assegurando-lhes os serviços de educação especial 
sempre que se evidencie, mediante avaliação e interação com 
a família e a comunidade, a necessidade de atendimento edu- 
cacional especializado. 


A Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (2006) foi incorporada à legislação brasileira em 
2008. Após uma atuação de liderança em seu processo de 
elaboração, o Brasil decidiu, soberanamente, ratificá-la com 
equivalência de emenda constitucional, nos termos previstos 
no artigo 5º, 8 3º, da Constituição brasileira, e, quando o 
fez, reconheceu um instrumento que gera maior respeito aos 
Direitos Humanos. 


Estabelece a garantia do acesso e permanência no ensino 
regular e o atendimento às necessidades educacionais espe- 
ciais dos alunos, fortalecendo a inclusão educacional nas 
escolas públicas, como parte das diretrizes do Plano. 


A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva tem como objetivo o acesso, a partici- 
pação e a aprendizagem dos estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/ 
superdotação nas escolas regulares, orientando os sistemas 
de ensino para promoverem respostas às necessidades edu- 
cacionais. 


A meta 4 traz 19 estratégias para universalizar, para a popu- 
lação de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento 
educacional especializado, preferencialmente na rede regular 
de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, 
de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou ser- 
viços especializados, públicos ou conveniados. 
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Para auxiliar sua visualização, segue um mapa cronológico para você organi- 
zar todas essas informações. E ainda teremos aquele simulado para consolidar as 


aprendizagens, tanto para graduação quanto para os concursos públicos na área. 
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SIMULADO 
A EDUCAÇÃO ESPECIAL E A LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL 


1. (PREFEITURA DE BETIM - MG) Sobre a Educação Especial, é INCORRETO afirmar 
que 

a) desde a sua origem, a educação especial se caracteriza por uma perspectiva in- 
clusiva, em que se consideram as necessidades educacionais especificas da criança. 
b) durante muito tempo, a educação especial foi oferecida em instituições espe- 
cializadas, escolas especiais e classes especiais, em substituição ao ensino comum. 
c) o projeto pedagógico da escola deve articular a educação comum e a educação 
especial, buscando atender às necessidades dos educandos. 

d) o trabalho colaborativo entre os professores da sala de aula comum e o da sala 
de recursos multifuncionais busca promover condições de aprendizagem da criança 


com deficiência. 


2. (FGV) De acordo com o documento “Política Nacional de Educação Especial na 
perspectiva da Educação Inclusiva”, a respeito da formação do professor para atuar 
na Educação Especial, assinale a afirmativa correta. 

a) O professor deve ter, como base da sua formação, conhecimentos gerais para o 
exercício da docência, sem necessidade de conhecimentos específicos da área. 

b) A formação não deve possibilitar a sua atuação no atendimento educacional 
especializado. 

c) A formação deve aprofundar o caráter interativo e interdisciplinar da atuação- 
nas salas comuns do ensino regular para a oferta dos serviços e recursos de edu- 
cação especial. 

d) A formação não precisa contemplar conhecimentos de gestão de sistema edu- 
cacional inclusivo. 

e) A formação deve favorecer conhecimentos de gestão de sistema educacional 


inclusivo, mas sem precisar considerar o desenvolvimento de projetos em parceria 


com outras áreas. 
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3. (BIG ADVICE) Assinale a alternativa incorreta sobre a avaliação na Educação 
Especial: 

a) No decorrer do processo educativo deverá ser realizada uma avaliação pedagó- 
gica dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, objetivando 
identificar barreiras que estejam impedindo ou dificultando o processo educativo 
em suas múltiplas dimensões. 

b) A avaliação na Educação Especial deverá levar em consideração todas as variá- 
veis: as que incidem na aprendizagem com cunho individual; as que incidem no en- 
sino, como as condições da escola e da prática docente; as que inspiram diretrizes 
gerais da educação, bem como as relações que se estabelecem entre todas elas. 
c) Ao contrário do modelo clínico tradicional e classificatório, a ênfase da avaliação 
recai no desenvolvimento e na aprendizagem do aluno, bem como na melhoria da 
instituição escolar. 

d) A avaliação constitui-se em processo contínuo e permanente de análise das 
variáveis que interferem no processo de ensino e de aprendizagem, objetivando 
identificar potencialidades e necessidades educacionais dos alunos e das condições 
da escola e da família. 


e) N.D.A. 


4. (BIG ADVICE) Sobre a avaliação na Educação Especial, assinale a alternativa 
incorreta: 

a) A avaliação é um processo compartilhado, a ser desenvolvido, preferencialmen- 
te, na escola, envolvendo os agentes educacionais. 

b) Tem como finalidade conhecer para intervir, de modo preventivo e/ou remedia- 
tivo, sobre as variáveis identificadas como barreiras para a aprendizagem e para a 
participação, contribuindo para o desenvolvimento global do aluno e para o aprimo- 


ramento das instituições de ensino. 
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c) A avaliação constitui-se em processo contínuo e permanente de análise das 
variáveis que interferem no processo de ensino e de aprendizagem, objetivando 
identificar potencialidades e necessidades educacionais dos alunos e das condições 
da escola e da família. 

d) A avaliação torna-se inclusiva, na medida em que permite identificar necessida- 
des dos alunos, de suas famílias, das escolas e dos professores. Mas identificá-las, 
apenas, não basta. É preciso construir propostas e tomar as providências que per- 
mitam concretamente satisfazê-las. 


e) N.D.A. 


5. (PR-4 UFRJ) A presença de indivíduos com necessidades educacionais especiais 
na rede regular de ensino não consiste somente na permanência junto aos demais 
alunos, nem na negação dos serviços especializados aqueles que deles necessitam, 
mas implica em uma reorganização do sistema educacional. Tal concepção sugere 
a revisão de antigas concepções e paradigmas educacionais, porque define: 

a) a integração. 

b) a educação especial. 

Cc) o sistema escolar. 

d) a normatização. 


e) a inclusão. 


6. (ACAFE) O público-alvo da Educação Especial definido pela Política Nacional de 
Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva são aqueles que apresen- 
tam diagnóstico de: 

a) Esquizofrenia, Transtorno Global do Desenvolvimento e Altas Habilidades/Su- 
perdotação. 


b) Deficiência, Transtorno de Ansiedade e Altas Habilidades/Superdotação. 
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c) Deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento e Altas Habilidades/Super- 
dotação. 
d) Deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento e Epilepsia. 


e) Deficiência, Transtorno do Sono e Altas Habilidades/Superdotação. 


7. (TESES) A Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação 
Inclusiva/2008, propõe, EXCETO: 

a) Que no contexto escolar, todos aprendem a viver coletivamente, a repartir tare- 
fas e dividir responsabilidades, pois a valorização da diversidade de talentos huma- 
nos é um exercício que desenvolve as ações dos alunos e que resulta do trabalho 
em grupos heterogêneos. 

b) Que a escola contemple todos os alunos, mesmo aqueles com severas limita- 
ções, que não conseguem aprender os conteúdos escolares, mas que se beneficiem 
da convivência com os outros alunos. Por conseguinte, os alunos, nestas condições, 
podem receber, como complemento, o Atendimento Educacional Especializado. 

c) A mudança de valores, atitudes e práticas educacionais para atender a todos os 
estudantes, sem nenhum tipo de discriminação, assegurando-lhes uma educação 
de qualidade. 

d) Que a intencionalidade da educação seja voltada diretamente para a preparação 
dos indivíduos para o desempenho de funções especificas: mão de obra qualificada 
para o mercado de trabalho, ou seja, funções atreladas ao desenvolvimento eco- 


nômico do pais. 


8. (FUNCAB) De acordo com a Resolução nº 4, de 13/07/2010, a educação espe- 
cial: 
a) é uma modalidade a parte da educação regular. 


b) não é uma modalidade de ensino, devido ao seu caráter específico. 
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c) é uma modalidade transversal a todos os níveis, etapas e modalidades de en- 
sino. 
d) é uma modalidade que deve ser oferecida em instituições específicas. 


e) é prevista para ser oferecida exclusivamente nas classes comuns de ensino regular. 


9. (FGV) A respeito da criação do Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), 
assinale a afirmativa incorreta. 

a) O CENESP foi criado pelo Decreto nº 72.425, do Presidente Emílio Garrastazu 
Médici, em 1973. 

b) O CENESP foi criado para promover, exclusivamente na região Norte, a expan- 
São e melhoria do atendimento aos excepcionais. 

c) Com a criação do CENESP, foram extintas a Campanha Nacional de Educação de 
Cegos e a Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes Mentais. 
d) Logo após a criação do CENESP, Sarah Couto César foi nomeada sua diretora- 
-geral, permanecendo no cargo até 1979. 

e) O CENESP foi criado como órgão central de direção superior, tendo suas ativi- 
dades supervisionadas pela Secretaria-Geral do Ministério da Educação e Cultura e 


gozando de autonomia administrativa e financeira. 


10. (CONSUPLAN) Segundo a LDBEN nº. 9394/96, capítulo V “Da Educação Espe- 
cial”, as escolas da rede regular de ensino deverão: 

a) Separar todos esses alunos numa só turma para que o atendimento não discri- 
mine nenhum aluno. 

b) Encaminhar os alunos portadores de necessidades especiais para as APAES. 

c) Fazer os diagnósticos dos alunos com as mais variadas deficiências e encami- 
nhar para tratamento em instituições especializadas. 

d) Preparar um currículo especial para os alunos com dificuldade de aprendizagem, 


oferecendo aos mesmos, carga horária minima para atender suas necessidades. 
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e) Oferecer a educação escolar para os educandos portadores de necessidades 


especiais. 


11. (AOCP) De acordo com a Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva 
da Educação Inclusiva, NÃO podemos afirmar que 

a) na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial passa a integrar a 
proposta pedagógica da escola regular, promovendo o atendimento às necessida- 
des educacionais especiais de alunos com deficiência, transtornos globais de de- 
senvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

b) constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos 
humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que 
avança em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar as circunstâncias 
históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola. 

c) o atendimento educacional especializado tem como função identificar, elaborar e 
organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para 
a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas. 

d) tem como objetivo o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdota- 
ção nas escolas regulares, orientando os sistemas de ensino para promover respos- 
tas as necessidades educacionaisespeciais. 

e) para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da sua forma- 
ção, inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da docência, bem 


como conhecimentos gerais da área. 


12. (PREFEITURA DE BETIM - MG) De acordo com a LDBEN Nº 9.394/96, entende- 


se por educação especial 
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a) A modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular 
de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais. 

b) O nível educacional, criado e mantido pelos seus respectivos sistemas de ensino 
para atender os portadores de necessidades especiais. 

c) A modalidade de ensino, oferecida na rede regular para portadores de necessi- 
dades especiais, porém em espaços distintos e específicos. 

d) A modalidade educacional, oferecida em rede especializada de ensino, para por- 


tadores de necessidades especiais e mantidas pelo Poder Público. 


13. (FCC) A Educação Especial, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei nº 9.394/1996), 

a) é determinada como ensino obrigatório a toda pessoa com deficiência dos 4 
(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, dever do Estado e obrigação de acom- 
panhamento médico realizado pela família. 

b) estabelece a garantia de acesso e benefícios igualitários a todos alunos com 
deficiência ou transtornos globais do desenvolvimento, matriculados nas redes pu- 
blicas e privadas do ensino de responsabilidade municipal. 

c) é definida como modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente 
na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

d) organiza seu ensino em classes do ensino regular e supletivo, escolas de aten- 
dimento especializados por deficiência, após avaliação médica e testes psicológicos 
de inteligência emocional. 

e) assegura a todos alunos portadores de necessidades especiais acompanhamen- 
to médico e/ou psicológico em Unidade Básica de Saúde mais próxima da escola 


em que o aluno estiver matriculado. 
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14. REIS & REIS) São objetivos da Política Nacional de Educação Especial na Pers- 
pectiva da Educação Inclusiva, exceto: 

a) Segregação social. 

b) Atendimento educacional especializado. 

c) Participação da família e da comunidade. 


d) Articulação intersetorial na implementação das políticas públicas. 


15. (FUNIVERSA) Considerando a educação especial, segundo a LDBN, assinale a 
alternativa correta. 

a) A oferta de educação especial tem início na faixa etária de zero a seis anos, du- 
rante a educação infantil. 

b) Educandos considerados com altas habilidades ou superdotação não podem ser 
incluídos na educação especial. 

c) O atendimento educacional especial será feito sempre em classes ou escolas 
comuns do ensino regular. 

d) A duração do ano letivo na educação especial, independentemente do nível do 
educando, é diferente da duração do ano letivo na educação regular. 

e) É obrigatória, em todas as escolas, de todos os níveis, a disponibilidade de ser- 
viços de apoio especializado para atender às peculiaridades da clientela de educa- 


ção especial. 


16. (IF-TO) A Política Nacional de Educação Especial, na perspectiva da Educação 
Inclusiva, tem como objetivo assegurar: 
a) A inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvi- 
mento e altas habilidades/superdotação. 
b) Transversalidade da modalidade de educação especial, desde a educação infan- 


til até a educação de segundo grau. 
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c) Oferta do atendimento educacional especializado. 

d) Formação de professores para o atendimento educacional especializado e de- 
mais profissionais da educação para a inclusão. 

e) Acessibilidade arquitetônica nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações 
e na informação; e articulação intersetorial na implementação das políticas públi- 


Cas. 


17. (PREFEITURA DE FORTALEZA - CE) A Educação Especial como modalidade 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades de ensino: 

a) é oferecida em instituições especializadas em substituição ao ensino regular e 
direcionada àqueles que não se adéquam à sala de aula comum. 

b) é parte integrante da educação regular, destinada aos estudantes com deficiên- 
cias, Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) e altas habilidades/superdo- 
tação. 

c) é oferecida no contraturno da educação regular e destinada apenas aos alunos 
com transtornos ou deficiências graves. 

d) é uma expectativa de atendimento diferenciado, que isenta as escolas regulares 


da matrícula compulsória de alunos com deficiência. 


18. (PREFEITURA DE FORTALEZA - CE) A definição da turma na qual o estudante 
da Educação Especial será incluído priorizará como critério: 

a) a idade mental. 

b) o tipo de deficiência. 

c) a formação do professor. 


d) a idade cronológica. 


WWw.grancursosonline.com.br 94 de 12 


LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL EM FOCO 
CGRAN CURSOS | 
UNE Coletânea de Aritgos 


Prof. Carlinhos Costa 


19. (IDHTEC) A atual política de educação especial considera como alunos e alunas 
com deficiência aqueles que, EXCETO: 

a) Têm impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. 

b) Têm altas habilidades/superdotação. 

c) Apresentam transtornos globais de desenvolvimento. 

d) Apresentam transtornos funcionais como dislexia e disgrafia. 


e) Possuem inteligências múltiplas. 


20. (TESES) Sobre as estratégias de linguagem e comunicação na educação espe- 
cial, é INCORRETO afirmar: 

a) Os alunos com grave comprometimento de comunicação oral podem necessitar 
de Programas de Comunicação Aumentativa e Alternativa, para minimizar as difi- 
culdades da fala, bem como da escrita. 

b) É importante observar, mesmo quando há ausência de fala, a intenção comu- 
nicativa, que pode ser observada através de expressões faciais e corporais, mo- 
vimentos oculares, sorrisos, choros, balbucios, gestos indicativos e utilização de 
artifícios do meio para se fazer entender. 

c) É impossível se criar um ambiente de linguagem ou com outros recursos de co- 
municação, para alunos com grave comprometimento de fala. 

d) Acredita-se num ambiente estimulador para o aluno com deficiência, em que to- 
das as estratégias de comunicação, inclusive a linguagem, sejam favoráveis para a 
criação de um espaço rico em expressões, a fim de que a criatividade e a liberdade 


nas ações sejam valorizadas e autônomas. 
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A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL 


A relação entre práticas sociais e o trabalho é uma questão relevante para a 
sociedade e legislação educacional. No artigo desta semana, abordo a educação 
profissional, incluindo aspectos da Lei n. 5.692/1971 e atual LDB - Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação. 

Na origem das sociedades modernas, há inúmeros modos de relação entre os 
homens e a organização do trabalho. Existe uma produção própria, de subsistência 
ou artesanal; e, em outro polo, os modelos de produção em larga escala, com ino- 
vadoras máquinas. A educação possui características que estão ligadas ao sistema 
econômico e sua atuação reflete em posições sociais e políticas. 

No Brasil, houve a utilização da rede escolar para servir aos interesses da so- 
ciedade. Desse modo, o ensino intitulado de 2º grau possuia três funções: forma- 
tiva, propedêutica e profissionalizante. A função formativa compreende a lógica 
de constituição do ser, é o caráter básico da oferta; já as funções propedêutica e 
profissionalizante assumem visões antagônicas, quando deveriam ser articuladas. 

O desejo de crescimento econômico e industrial no Brasil exigiu uma mudança 
rápida e a maneira mais rápida de mudar algo é por meio da legislação. Então, em 
1964, após o regime militar instaurado no Brasil, o Estado modificou as diretrizes 
e bases da educação nacional, para enfatizar uma formação profissionalizante. A 
Lei n. 5.692/1971 apresentava uma ideia de troca do modelo agrário para o urbano 
industrial. 

Em regra, a Lei n. 5.692/1971, que é conhecida como marco da tendência pe- 
dagógica tecnicista, considerava o 2º grau como espaço para duas funções: o pre- 
paro e prosseguimento dos estudos (função propedêutica) e a habilitação para o 
exercício de uma profissão técnica (função profissionalizante). A visão atual é bem 


diferente dessa formação acritica de modelos prontos e objetivos instrucionais. 
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Agora, o objetivo é vincular o mundo do trabalho às práticas sociais. 

É possível notar que, com as mudanças na legislação, mas não na base da 
educação e na formação dos professores, o resultado nao foi eficiente. A obrigato- 
riedade da formação profissional ficou limitada à educação destinada às camadas 
populares (ensino público), pois as escolas privadas continuaram com os currículos 
propedêuticos, voltados para as ciências, letras e artes. 

A falta de recursos materiais e humanos para a manutenção da rede de escolas, 
somada à concepção curricular quanto à formação geral do estudante em favor 
de uma formação instrumental para o mercado de trabalho, que, ao invés de am- 
pliar a duração do 2º grau para integrar a formação geral à profissional, reduziu 
os conteúdos de conhecimentos relativos às ciências, letras e artes, enquanto que 
os conteudos de formação profissional assumiram caráter instrumental e de baixa 
complexidade, levou os estudantes da classe média a migrarem para as escolas 
privadas, buscando garantir uma formação que assegurasse o acesso ao ensino 
superior. 

Dessa forma, há um processo de desvalorização da escola pública aliado ao 
enfraquecimento da profissionalização obrigatória. É fácil notar que a escola atuou 
como fator preponderante na exclusão de grande número de jovens da educação 
formal promovida pela escola. Isso é resultado de uma sociedade fortemente dua- 
lista e desigual, que prefere reproduzir os modelos de exclusão e meritocracia. 

Após a Constituição Federal de 1988, que apresentou uma concepção de forma- 
ção integral para o mundo do trabalho, o ensino profissionalizante das massas per- 
de força e, depois de grande discussão, a sanção da atual LDB, Lei n. 9.394/1996, 


traz uma visão diferente em relação às finalidades do Ensino Médio, que agora são: 
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I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino 
fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para con- 
tinuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas 
condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a forma- 
ção ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos cientifico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Na década de 90, houve a intensificação do ensino propedêutico e o incentivo à 
formação superior. Porém, com a pressão da sociedade elitista, a LDB tem sofrido 
alterações nesses mais de 20 anos posteriores a sua inserção no ordenamento juri- 
dico. Com a criação dos artigos 36-A, 36-B, 36-Ce 36-D, o ingresso do aluno pode 
ser no Ensino Médio ou Ensino Médio Técnico Profissionalizante. Assim, o aluno 
pode optar entre o Ensino Médio de caráter propedêutico como aprofundamento de 
Ensino Fundamental, ou pelo Ensino Médio Técnico Profissionalizante. 

Ainda mais além, destaco as últimas mudanças na estrutura do Ensino Médio, 
propostas em 2016, inicialmente pela Medida Provisória n. 746/2016 e a Lei n. 
13,.415/2017, que mudaram a estrutura, retroagindo para uma formação profissio- 
nalizante disponível a todos os estudantes do Ensino Médio. Tenho um certo medo 
quanto a essa proposta, pois temo que, novamente, a profissionalização seja ape- 
nas para as camadas populares. 

Para fins de prova de concurso público, é interessante essa visão ampla acerca 
da organização da educação profissional proposta na legislação. A imagem abaixo 


ajuda muito. 
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL 
PROFESSOR FRANCISCO CARLOS 


Exercícios 


1. (CESPE/2017) Acerca da educação profissional técnica de nível médio, julgue o 
seguinte item: 

As matrizes curriculares dos cursos de educação profissional, independentemente 
do seu eixo tecnológico, devem pautar-se pela formação integral dos estudantes, 
de forma a prover-lhes condições de apropriação dos fundamentos sociais, cientifi- 


cos e tecnológicos necessários ao exercício profissional. 


2. (CESPE/2017) Julgue o item a seguir com base nas Diretrizes Curriculares Na- 
cionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio: 

A revalidação de certificados de cursos técnicos realizados no exterior é de compe- 
tência da Rede Nacional de Certificação Profissional e Formação Inicial e Continua- 


da (Rede CERTIFIC). 


3. (CESPE/2017) Com base no que dispoem as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, julgue o item subsequente: 

Ao adquirir os conhecimentos necessários para o exercício profissional e para o 
desenvolvimento de competências embasadas nos fundamentos científico-tecno- 
lógicos, sócio históricos e culturais, o estudante da educação profissional técnica 
de nível médio alia sua formação profissional ao exercício da cidadania, atingindo, 


assim, a principal finalidade dos cursos dessa modalidade de ensino. 
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4. (CESPE/2017) Com base no que dispõem as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, julgue o item subsequente: 

As instituições de educação profissional e tecnológica são proibidas de considerar 
a capacidade de aproveitamento do estudante, em vez do nível de escolaridade, 
como requisito para a matrícula em cursos de formação continuada e de qualifica- 


ção profissional. 


5. (CESPE/2017) Com base no que dispõem as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, julgue o item subsequente: 

A organização e a estrutura dos cursos de educação profissional técnica de nível 
médio são definidas com base no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, instituído 


pelo Ministério da Educação, ou pela Classificação Brasileira de Ocupações. 


6. (CESPE/2017) Acerca da educação profissional e da educação a distância, julgue 
o próximo item, considerando as disposições do Currículo em Movimento da Educa- 
ção Básica e das Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio: 

O trabalho, como princípio educativo, e a pesquisa, como princípio pedagógico, 
fundamentam as Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio, que compreende a 
aprendizagem como um processo protagonizado pelos estudantes, os quais desem- 


penham atividades voltadas ao desenvolvimento de práticas sociais autônomas. 


7. (CESPE/2017) Julgue o item a seguir, tendo como base as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM): 
A oferta de curso de EPTNM por instituição de ensino depende de prévia autoriza- 


ção do Órgão competente do respectivo sistema de ensino. 
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8. (IFPI/2016) A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos 
da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação 
e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. Sobre a referida modalida- 
de de educação, analise as alternativas abaixo e marque aquela que está incorreta: 
a) Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por 
eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, 
observadas as normas do respectivo sistema e nível de ensino. 

b) Dentre os cursos abrangidos pela educação profissional e tecnológica, estão os 
de formação inicial e continuada ou qualificação profissional. 

c) A educação profissional e tecnológica também abrange os cursos: de educação 
profissional técnica de nível médio; e de educação profissional tecnológica de gra- 
duação e pós-graduação. 

d) Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação 
organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, caracteristicas e duração, de acordo 
com as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de 
Educação. 

e) Os cursos de educação profissional técnica de nivel médio deverão ser organi- 
zados por eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários 


formativos. 


9. (IF-PE/2016) A Resolução CNE/CEB nº 06, de 20 de setembro de 2012, e o 
Parecer CNE/CEB nº 11, de 09 de maio de 2012, definem Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. Para efeitos dessas 
Diretrizes, a oferta da educação técnica de nível médio deve ser desenvolvida nas 
formas articulada e subsequente ao Ensino Médio. 


Analise os casos a seguir e identifique as formas de oferta correspondentes: 
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I - Paulo terminou o Ensino Médio e, sentindo necessidade de ingressar no mun- 
do do trabalho, resolveu fazer o curso Técnico em Saneamento, com duração 
de 2 (dois) anos. 

IH - Maria, estudante do Curso Técnico em Edificações, iniciou seus estudos no 
primeiro semestre de 2016, com previsão de término no segundo semestre 
de 2019, quando receberá o certificado de sua habilitação profissional e, ao 
mesmo tempo, de conclusão do Ensino Médio. 

HI - Fátima resolveu dar prosseguimento a seus estudos, investindo na sua qua- 
lificação profissional em um Curso Técnico em Eventos. 

IV - João é um estudante matriculado no Curso Técnico de Nível Médio em Tu- 
rismo de um Campus do IFPE e, ao mesmo tempo, em horários e dias com- 
patíveis, cursa o Ensino Médio em uma escola pública estadual com a qual o 
IFPE possui convênio. 

As formas de oferta, são, respectivamente: 

a) Subsequente / Articulada concomitante / Articulada integrada com Educação de 
Jovens e Adultos / Articulada integrada. 

b) Articulada integrada / Sequencial / Integrada ao Ensino Médio no âmbito do 
PROEJA / Articulada concomitante. 

c) Articulada concomitante / Subsequente / Articulada integrada / Integrada ao 
Ensino Médio no âmbito do PROEJA. 

d) Subsequente / Articulada integrada / Articulada integrada com Educação de Jo- 
vens e Adultos / Articulada concomitante. 

e) Sequencial / Subsequente / Articulada concomitante / Articulada integrada com 


Educação de Jovens e Adultos. 


10. (IF-ES/2016) Ciavatta (2005) apresenta alguns pressupostos para o desenvol- 
vimento da educação profissional como formação integrada e humanizadora. Nessa 


direção, analise as seguintes sentenças: 
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I - Resgate da escola como um lugar de memória, das lembranças e momentos 
mais expressivos, e garantia de investimento na educação de modo assegu- 
rar a sua oferta pública e gratuita aos cidadãos. 

II - Manutenção de mecanismos na lei que assegurem a articulação entre o en- 
sino médio de formação geral e o ensino superior em todas as suas modali- 
dades. 

HI - A adesão de gestores e de professores responsáveis pela formação geral e 
pela formação específica, de modo a elaborarem coletivamente as estraté- 
gias acadêmico-científicas de integração. 

IV -— Articulação da instituição com os alunos e os familiares, na tentativa de cons- 
trução do diálogo e desenvolvimento de uma democracia participativa. 

V — Existência de um projeto de sociedade no qual, ao mesmo tempo, se minimi- 
zem os problemas da realidade brasileira, visando a permanência do dualis- 
mo de classes e a implantação das diversas instâncias de gestão educacional 
que busquem contribuir com a preparação de jovens para o mercado de 
trabalho. 

Assinale a alternativa que apresenta somente as sentenças corretas: 
a) 1, II, III, IV. 

b) II, III, IV 

c) III, IV, V. 

d) 1, III, IV. 

e) II, IV, V. 


11. (IF/ES/2016) A Resolução CNE/CEB nº 6 /2012 define as diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio e estabelece prin- 
cípios norteadores desta educação. Assinale a alternativa que não representa um 


princípio norteador da Educação Profissional Técnica de Nível Médio: 
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a) Assume o trabalho como princípio educativo, tendo sua integração com a ciên- 
cia, a tecnologia e a cultura como base da proposta politico-pedagógica e do de- 
senvolvimento curricular. 

b) Propõe a indissociabilidade entre educação e prática social, considerando-se a 
historicidade dos conhecimentos e dos sujeitos da aprendizagem. 

c) É desenvolvida na forma articulada e subsequente ao Ensino Médio. 

d) Preza pela indissociabilidade entre teoria e prática no processo de ensino-apren- 
dizagem. 

e) Assegura a interdisciplinaridade no currículo e na prática pedagógica, visando a 
superação da fragmentação de conhecimentos e de segmentação da organização 


curricular. 


12. (IF/MS/2016) De acordo com a Resolução CNE/CEB nº 6 de 20 de setembro de 
2012, a Educação Profissional Técnica de Nível Médio poderá ser desenvolvida nas 
seguintes formas: 

a) Articulada ao Ensino Médio, podendo ser integrada ou concomitante, e subse- 
quente, ofertando a formação técnica para os egressos da educação básica. 

b) Integrada de nível médio ou tecnológico, Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
Educação a Distância (EaD) e Ensino Regular Presencial. 

c) Ensino Técnico de Nível Médio, nas modalidades de Educação de Jovens e Adul- 
tos (EJA), Educação a Distância (EaD), Formação Inicial e Continuada (FIC) e Ensi- 
no Regular Presencial. 

d) Ensino Médio Regular, Ensino Técnico de Nível Médio e Ensino Médio Integrado 
ao Técnico. 

e) Articulada ou integrada, prioritariamente subsequente ao Ensino Médio e com 


certificação. 
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13. (IFB/2016) A Resolução nº 6, de 20 de setembro de 2012, define Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. De 
acordo com esse documento, assinale a alternativa correta: 

a) A Educação Profissional Técnica de Nível Médio é desenvolvida nas formas arti- 
culada (integrada e concomitante) e subsequente ao ensino fundamental. 

b) Os cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio têm por finalidade 
proporcionar ao estudante conhecimentos, saberes e competências profissionais 
necessários à preparação para o ensino superior e ingresso no mercado de traba- 
lho. 

c) Entre os princípios da Educação Profissional Técnica de Nível Médio está a indis- 
sociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, visando à superação da fragmen- 
tação de conhecimentos e de segmentação da organização curricular. 

d) A carga horária destinada a estágio profissional supervisionado será incluída no 
plano de curso como obrigatória, em quaisquer das formas de oferta do curso téc- 
nico de nível médio, e deverá ser adicionada à carga horária minima estabelecida 
para a respectiva habilitação profissional. 

e) Os cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio são organizados por 
eixos tecnológicos constantes do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, instituído e 
organizado pelo Ministério da Educação ou em uma ou mais ocupações da Classifi- 


cação Brasileira de Ocupações (CBO). 


14. (CESGRANRIO/2016) A Secretaria de Educação Superior (SESu) é a unidade 
do Ministério da Educação responsável por: 

a) Estimular a colaboração entre os sistemas para que as metas de seus respec- 
tivos planos de educação sejam consonantes ao PNE, pela via da constituição de 
uma Rede de Apoio Técnico Nacional para elaboração ou adequação dos planos de 


educação, cujo prazo determinado pela lei é de um ano. 
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b) Regular e supervisionar as Instituições de Educação Superior (IES), públicas e 
privadas, pertencentes ao Sistema Federal de Educação Superior; e cursos superio- 
res de graduação do tipo bacharelado, licenciatura e tecnológico, e de pós-gradua- 
ção lato sensu, todos na modalidade presencial ou a distância. 

c) Planejar, orientar, coordenar e supervisionar o processo de formulação e imple- 
mentação da Política Nacional de Educação Superior, assim como pela manutenção, 
a supervisão e o desenvolvimento das instituições públicas federais de ensino supe- 
rior (Ifes) e a supervisão das instituições privadas de educação superior. 

d) Planejar, orientar, coordenar e avaliar o processo de formulação e implemen- 
tação da Política de Educação Profissional e Tecnológica, além de acompanhar e 
avaliar as atividades desenvolvidas pela Rede Federal de Educação Profissional e 
Tecnológica. 

e) Supervisionar e coordenar as atividades das secretarias integrantes da estrutu- 
ra do ministério e das entidades a ele vinculadas; auxiliar o ministro na definição de 
diretrizes e na implementação das ações em educação; e supervisionar e coordenar 


as atividades relacionadas aos sistemas federais de planejamento e orçamento. 


15. (FUNRIO/2016) A educação profissional técnica de nível médio, segundo o ar- 
tigo 4º do Decreto nº 5.154/04, nos termos dispostos no 8 2º do art. 36, art. 40 e 
parágrafo único do art. 41 da Lei no 9.394, de 1996, será desenvolvida de forma 
articulada com o ensino médio, observados: 
I - Os objetivos contidos nas diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Con- 
selho Nacional de Educação; 
Il - As normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; 
HI —- As exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pe- 
dagógico. 
Isso significa que os currículos da educação profissional técnica de nível médio de- 


verão considerar, respectivamente, as orientações: 
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a) Federais, estaduais e municipais. 

b) Estaduais, municipais e das instituições de ensino. 
c) Federais, estaduais e de cada unidade escolar. 

d) Municipais, estaduais e das escolas. 


e) Estaduais, municipais e dos planejamentos curriculares. 
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MODALIDADES DE ENSINO E SUAS CARACTERÍSTICAS 
SEGUNDO A LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL 


O sistema educacional brasileiro apresenta uma divisão em níveis, etapas, fa- 
ses, cursos e modalidades. O objetivo do artigo de hoje é deixar isso um pouco 
mais claro e descrever as modalidades de ensino que nos últimos certames têm 
sido cobradas e que têm feito com que muitos concurseiros apresentassem dificul- 
dades nos itens. 

Inicialmente, a educação escolar é dividida em dois níveis, segundo a LDB, em 
seu artigo 21: Educação Básica e Educação Superior. A Educação Básica apresenta 
três etapas: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. E ainda temos 
as fases da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, conforme a DCN de Edu- 
cação Básica, também em seu artigo 21. A Educação Infantil compreende a creche 
e a pré-escola, já o Ensino Fundamental os anos iniciais e os anos finais. O Ensino 
Superior se dividiu em cursos e programas: cursos sequenciais, graduação, pós- 


-graduação e de extensão. Para facilitar um pouquinho, vamos tentar organizar isso 


tudo numa só imagem. 


EDUCAÇÃO NÍVEIS ETAPAS DA 
ESCOLAR E es EDUCAÇÃO 
ES ANSILOTAN 


RATES Voo) 
EDUCACIONAL 
BRASILEIRA 


SUIORA 
MODALIDADES 
PROGRAMAS DIB INTISÍNIO 


Dias 
EDUCAÇÃO 
SUPERIOR 
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Vamos agora conversar um pouquinho sobre cada uma das modalidades: 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) - Essa é uma das modalidades mais 
conhecidas na educação brasileira. Sua origem advém da necessidade de escola- 
rização de pessoas excluídas do processo, mas ficou inicialmente conhecida como 
uma educação de segunda classe para as pessoas adultas e em geral de classes 
populares. A necessidade de mão de obra minimamente qualificada para atuar na 
indústria e a diminuição dos números vergonhosos de analfabetismo foram os ini- 
ciadores do processo para que o Estado oferecesse tal modalidade. Anteriormente 
conhecida como supletivo, a atual EJA traz consigo a concepção de inclusão social 
e oferta para aqueles que não tiveram oportunidades na idade própria. A EJA está 
disciplinada na LDB, em especial nos artigos 37 e 38, e possui DCN própria para 
sua oferta. 

Educação Especial - seu conceito está disposto no artigo 58 da LDB - a moda- 
lidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação. Sua caracterização é encontrada nos artigos 59 e 60, 
bem como nas inúmeras legislações que foram necessárias para que o processo de 
inclusão pudesse acontecer. Essa modalidade já foi alvo de um artigo especial já 
publicado. Em sintese, os sistemas de ensino devem matricular os estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdota- 
ção nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional Especia- 
lizado (AEE), complementar ou suplementar à escolarização, ofertado em salas de 
recursos multifuncionais ou em centros de AEE da rede pública ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

Educação Profissional e Tecnológica - A Educação Profissional e Tecnológi- 
ca, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes 


níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tec- 
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nologia, e articula-se com o ensino regular e com outras modalidades educacionais: 
Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial e Educação a Distância. Como 
modalidade da Educação Básica, a Educação Profissional e Tecnológica ocorre na 
oferta de cursos de formação inicial e continuada ou qualificação profissional e nos 
de Educação Profissional Técnica de nível médio. 

Educação Básica do Campo - a educação para a população rural estã prevista 
com adequações necessárias as peculiaridades da vida no campo e de cada região, 
definindo-se orientações para três aspectos essenciais à organização da ação pe- 
dagógica: conteúdos curriculares e metodologias apropriadas as reais necessidades 
e interesses dos estudantes da zona rural, organização escolar própria, incluindo 
adequação do calendário escolar às fases do ciclo agricola e as condições climáticas 
e, ainda, adequação à natureza do trabalho na zona rural. A identidade da escola do 
campo é definida pela vinculação com as questões inerentes à sua realidade, com 
propostas pedagógicas que contemplam sua diversidade em todos os aspectos, tais 
como sociais, culturais, políticos, econômicos, de gênero, geração e etnia. Formas 
de organização e metodologias pertinentes à realidade do campo devem ter acolhi- 
das, como a pedagogia da terra, pela qual se busca um trabalho pedagógico fun- 
damentado no princípio da sustentabilidade, para assegurar a preservação da vida 
das futuras gerações, e a pedagogia da alternância, na qual o estudante participa, 
concomitante e alternadamente, de dois ambientes/situações de aprendizagem: o 
escolar e o laboral, supondo parceria educativa, em que ambas as partes são cor- 
responsáveis pelo aprendizado e pela formação do estudante. 

Educação Escolar Indigena - essa modalidade ocorre em unidades educa- 
cionais inscritas em terras indigenas e suas culturas, as quais têm uma realidade 
singular, requerendo pedagogia própria em respeito à especificidade étnico-cul- 
tural de cada povo ou comunidade e formação especifica de seu quadro docente, 


observados os principios constitucionais, a base nacional comum e os princípios 
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que orientam a Educação Básica brasileira. Na estruturação e no funcionamento 
das escolas indígenas, é reconhecida a sua condição de possuidores de normas e 
ordenamento jurídico próprios, com ensino intercultural e bilingue, visando à valo- 
rização plena das culturas dos povos indígenas e à afirmação e manutenção de sua 
diversidade étnica. 

Educação Escolar Quilombola - A Educação Escolar Quilombola é desen- 
volvida em unidades educacionais inscritas em suas terras e cultura, requerendo 
pedagogia própria em respeito à especificidade étnico-cultural de cada comunidade 
e formação específica de seu quadro docente, observados os princípios constitu- 
cionais, a base nacional comum e os princípios que orientam a Educação Básica 
brasileira. Na estruturação e no funcionamento das escolas quilombolas, bem com 
nas demais, deve ser reconhecida e valorizada a diversidade cultural. 

Educação a Distância - é a modalidade educacional na qual alunos e profes- 
sores estão separados, fisica ou temporalmente e, por isso, faz-se necessária a 
utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação. Essa modalidade é 
regulada por uma legislação específica e pode ser implantada na educação básica 
(educação de jovens e adultos, educação profissional técnica de nível médio) e na 
educação superior. A modalidade Educação a Distância caracteriza-se pela media- 
ção didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem que ocorre com 
a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes 
e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos. 

Essas são as modalidades de ensino descritas na legislação educacional. Existe 
uma discussão com relação à inclusão de outras modalidades, porém a maioria dos 
profissionais que atuam com o Direito Educacional acreditam que essa inclusão não 
deve acontecer em breve. São exemplos de modalidades que estão em discussão: 
educação para a população em situação de rua, educação para os ciganos, educa- 
cão ambiental, dentre outras. 


Para fixar melhor, vamos aos exercícios... 
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MODALIDADES DE ENSINO E SUAS CARACTERÍSTICAS SEGUN- 
DO A LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL 


1. (UFMA/2016) Marque a opção correta. No documento da LDB 9.394/96, a Edu- 
cação de Jovens e Adultos é considerada: 

a) (...) composição de ensino. 

b) (...) nível de ensino. 

c) (...) etapa de ensino. 

d) (...) segmento de ensino. 


e) (...) modalidade de ensino. 


2. (PREFEITURA DE FORTALEZA - CE/2016) A Educação Especial como modalidade 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades de ensino: 

a) é oferecida em instituições especializadas em substituição ao ensino regular e 
direcionada àqueles que não se adequam à sala de aula comum. 

b) é parte integrante da educação regular, destinada aos estudantes com deficiên- 
cias, Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) e altas habilidades/superdo- 
tação. 

c) é oferecida no contraturno da educação regular e destinada apenas aos alunos 
com transtornos ou deficiências graves. 

d) é uma expectativa de atendimento diferenciado, que isenta as escolas regulares 


da matrícula compulsória de alunos com deficiência. 


3. (NUCEPE/2015) O Capítulo III da LDB n. 9.394/96 trata da Educação Profissio- 
nal. No que se refere a essa modalidade de ensino, assinale a alternativa CORRETA. 
a) A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da edu- 
cação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e as 


dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. 
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b) A educação profissional tem por finalidade incentivar o trabalho de pesquisa e 
investigação cientifica, visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da 
criação e difusão da cultura e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem 
e do meio em que vive. 

c) A educação profissional objetiva promover a divulgação de conhecimentos cul- 
turais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comuni- 
car o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação. 
d) A educação profissional visa estimular a criação cultural e o desenvolvimento do 
espírito científico e do pensamento reflexivo. 

e) A educação profissional tem a finalidade de formar diplomados nas diferentes 
areas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a 
participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua for- 


mação contínua. 


4. (FUNCAB/2014) De acordo com a Resolução n. 4, de 13/07/2010, a educação 
especial: 

a) é uma modalidade à parte da educação regular. 

b) não é uma modalidade de ensino, devido ao seu caráter específico. 

c) é uma modalidade transversal a todos os níveis, etapas e modalidades de en- 
Sino. 

d) é uma modalidade que deve ser oferecida em instituições específicas. 

e) é prevista para ser oferecida exclusivamente nas classes comuns de ensino re- 


gular. 


5. (CS-UFG/2014) Conforme a atual LDB, a creche e a pré-escola compreendem 
a) níveis da educação básica, embora com especificidades próprias. 
b) instâncias anteriores ao momento da entrada do estudante na educação básica. 


c) Modalidades do ensino fundamental. 


d) a primeira etapa da educação básica. 
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6. (IDHTEC/2014) De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
- Lei n. 9394/96, a Educação Especial é uma modalidade de ensino que deve ser 
ofertada: 

a) prioritariamente, na rede regular de ensino, tendo início na faixa etária de O 
(zero) a 6 (seis) anos, durante a educação infantil. 

b) em salas exclusivamente especializadas de acordo com cada deficiência apre- 
sentada, a partir dos 5 (cinco) anos. 

c) preferencialmente, na rede regular de ensino, tendo início na faixa etária de O 
(zero) a 6 (seis) anos, durante a educação infantil. 

d) na rede pública e privada a partir dos 6 (seis) anos, quando tem início no ensino 
fundamental. 

e) preferencialmente, na rede particular de ensino, tendo início na faixa etária de 


O (zero) a 5 (seis) anos, durante a educação infantil. 


7. (IF-SP/2015) A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9394, de 
1996) em conjunto com a Lei n. 11,741/2008 define as características da Educação 
Profissional e Tecnológica. Assinale a alternativa que apresenta a abrangência cor- 
reta dessa modalidade de ensino. 

a) 1 - Formação inicial e continuada ou qualificação profissional; II - Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio; e III - Educação Profissional Tecnológica, de 
graduação e de pós-graduação. 

b) 1 - Formação inicial e qualificação profissional; II - Educação Profissional Téc- 
nica de Nível Fundamental e Médio; e III - Educação Profissional Tecnológica, de 
graduação e de pós-graduação. 

c) 1 - Formação inicial e continuada; II - Educação Profissional Técnica de Nível 


Médio; e III - Educação Profissional Tecnológica, de graduação. 
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d) 1 - Formação para qualificação profissional; II - Educação Profissional Técnica 
de Fundamental e Nível Médio; e III - Educação Profissional Tecnológica, de gradu- 
ação e de pós-graduação. 

e) 1 - Formação inicial e continuada; II - Educação Profissional Técnica de Nível de 


Médio; e III - Educação Profissional Tecnológica e de pós-graduação. 


8. (CESPE/2017) A partir das orientações e informações estabelecidas no Currículo 
em Movimento da Educação Básica - Educação Profissional e a Distância, julgue o 
próximo item. 

Um aluno na modalidade de ensino a distância prescinde do desenvolvimento de 


competências metacognitivas para um melhor aproveitamento do estudo. 


9. (FGV/2015) Com relação à definição da Educação Especial na LDB, assinale V 

para a afirmativa verdadeira e F para a falsa. 

( ) É considerada uma modalidade de ensino. 

( ) É oferecida apenas na rede privada de ensino. 

(. ) Envolve os educandos com deficiência e os superdotados. As afirmativas são, 
respectivamente, 

a) FVe F 

bD) FVev 

c) YVFev 

d) VYVFe F 

e) FrFev 


10. (CESPE/2016) A respeito da educação a distância, julgue o item a seguir. 
De acordo com a LDB e outras legislações, a educação a distância é uma modalida- 
de de ensino a ser utilizada apenas na educação superior, não podendo ser utilizada 


na educação básica, por exemplo. 
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11. (UFMT/2017) A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lein. 
9,.394/1996) define que a estrutura da educação escolar brasileira compõe-se de 
níveis e modalidades de ensino. A composição correta dos níveis escolares é: 

a) educação fundamental, educação tecnológica, educação de jovens e adultos e 
educação básica. 

b) educação básica e educação superior. 

c) educação infantil, ensino médio, educação profissional e educação básica. 

d) ensino fundamental, educação profissional, educação superior e educação do 


campo. 


12. (FGV/2014) Apesar do crescimento nacional da oferta de educação a distância, 
essa modalidade de ensino tem sido alvo de fortes críticas por parte de diversos 
profissionais da educação. Uma das criticas mais recorrentes é a da falta de con- 
di- ções materiais e estruturais nas redes de ensino para que se mantenha uma 
edu- cação de qualidade. 

Apesar dos protestos, essa modalidade de ensino tem sido desenvolvida por diver- 
sas políticas publicas por sua capacidade de levar a oferta das diferentes modali- 
dades e níveis de ensino às pessoas em áreas isoladas e de difícil acesso. Nesse 
sentido, a educação a distância tem encontrado cada vez mais estímulos, sob a 
bandeira da democratização do ensino. 

O Decreto n. 5.622, de 2005, que regulamenta o Art. 80 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei n. 9.394/96), é um exemplo dessa tendência, na 
medida em que institui: 

a) que todos os diplomas certificados em cursos dessa modalidade por instituições 
credenciadas e registradas têm validade nacional. 

b) que pelo menos 15% das matrículas na educação pública de nivel básico deve 


ser ofertada pelas redes na modalidade de educação a distância. 
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Cc) que cursos dessa modalidade podem se estruturar com 100% de sua carga ho- 
rária a distância, inclusive no que diz respeito à avaliação do aluno. 

d) a educação a distância como modalidade oficial para todos os níveis e modali- 
dades de ensino, com exceção da educação especial. 

e) a educação a distância como modalidade oficial para todos os níveis e modali- 


dades de ensino, com exceção da educação profissional. 


13. (FUNCAB/2014) "A formação do professor é um procedimento complexo de 
construção de um saber e de preparação para sua adequada transmissão aos es- 
tudantes.” (Pinto, 1990) 

Para definir o perfil do educador da EJA, “não basta aproveitar os professores de 
fundamental e médio, dando a eles uma certa 'reciclagem” para que, em vez de fa- 
larem 'criança' ou adolescente”, eles usem as palavras jovem” ou 'adulto”, um pro- 
cedimento comum em algumas administrações de ensino municipais e estaduais”, 
(Bedoya eTeixeira, 2008). 

Assim, é importante: 

a) perceber que o educador que atua na EJA não necessita da mesma formação 
que o educador que atua no ensino regular, uma vez que os conteúdos ministrados 
São menores naquela modalidade de ensino. 

b) reconhecer as especificidades dos estudantes da EJA e a partir daí elaborar um 
perfil adequado do seu educador, bem como uma política específica para a forma- 
cão desses educadores, 

c) não diferenciar o educador da EJA de qualquer outra modalidade de ensino, uma 
vez que todas são iguais e a rigidez em relação ao conteúdo deve ser mantida. 

d) fazer reciclagens permanentes para o educador da EJA que desejar aprimorar 
seus conhecimentos para aplicá-los em suas aulas, sem prejuizo do grau de dificul- 


dade previsto para essa modalidade. 
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e) cobrar do Poder Público que o professor da EJA possua a mesma formação do 
professor de Educação Especial, no que tange às suas diferenças com a modalidade 


regular de ensino. 


14. (EXATUS-PR/2014) Todos nós cidadãos temos o direito a uma educação escolar 
pública de qualidade. Mesmo não tendo acesso a ela em idade própria, podemos 
terminar nossos estudos ou concluir no mínimo a Educação básica. Em referência à 
Lei n. 9.394/96, quais etapas de ensino compõem a educação básica escolar? 

a) A educação básica é formada pela educação infantil, pelo ensino fundamental e 
pelo ensino médio. 

b) A educação básica é formada pela educação infantil e pelo ensino fundamental. 
c) A educação básica é formada pelo ensino fundamental e ensino médio. 

d) A educação básica é formada pela educação infantil, pelo ensino fundamental, 


ensino médio e ensino superior. 


15. (Gestao Concurso/2015) Para a Educação Especial na Perspectiva da Inclusão 
Escolar, o atendimento educacional especializado (AEE) é visto como um elemento 
de apoio ao desenvolvimento de alunos com deficiência, com transtornos globais 
do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, sendo de oferta obrigatória 
em todos os níveis e modalidades de ensino. 

De acordo com os pressupostos da inclusão escolar defendida na política atual para 
a Educação Especial, é CORRETO afirmar que: 

a) a inclusão escolar nao tem relação com um paradigma fundamentado na con- 
cepção de direitos humanos, pois menciona a igualdade, mas ressalta a diferença 
existente entre os sujeitos. 

b) a educação inclusiva prevê o acesso, a participação e a aprendizagem dos alu- 
nos com qualquer tipo de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 


altas habilidades/superdotação nas escolas regulares. 
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c) o atendimento educacional especializado (AEE) tem como função identificar, ela- 
borar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade, sem, contudo, se preo- 
cupar em eliminar as barreiras para a plena participação dos alunos na educa- ção 
inclusiva. 

d) o movimento mundial pela inclusão educacional é apenas uma carta de inten- 
ções que prevê, a partir da próxima década, ações políticas de atendimento educa- 
cional especializado (AEE), que devem ocorrer em salas de aula diferenciadas, fora 


das escolas. 


16. (CESPE/2015) Comrelação à educação dejovense adultos, julgue o próximo item. 
O ensino de jovens e adultos, no Brasil, apresenta vários problemas; entre eles, a 
falta de formação específica de educadores que possam atuar nessa modalidade 
de ensino, uma vez que o fazer pedagógico limita-se à transposição inadequada do 


modelo de escola para crianças e adolescentes. 


17. (CESPE/2013) Com relação a novas tecnologias aplicadas à educação e a plata- 
formas de aprendizagem virtuais e de avaliação educacional, julgue o item seguinte. 
A educação a distância é a modalidade de ensino caracterizada pela separação es- 
pacial e temporal entre professor e aluno. Nessa modalidade, a comunicação ocorre 


mediante diversos meios de comunicação, isolados ou combinados. 


18. (CESPF/2016) A respeito das atribuições de tutores, professores e alunos no 
ambito da educação a distância (EAD), julgue o item subsequente. 

O perfil do aluno da EAD é previsível, uma vez que as pessoas que buscam essa 
modalidade de ensino possuem fácil acesso aos meios tecnológicos e estão prepa- 
radas para lidar com tecnologias de informação e comunicação (TIC), o que facilita 


a ação dos profissionais que trabalham com a EAD. 
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19. (IF-SC/2015) Leia o texto. 

A inclusão escolar propõe um modo de organização do sistema educacional que 
considera as necessidades de todos os alunos, assim a inclusão não atinge apenas 
alunos com deficiência e/ou necessidades específicas, mas todos os demais, pro- 
movendo o acesso e a permanência, independentemente de suas necessidades e 
possibilidades de aprendizagem (Rodrigues, 2008). 

Em relação à educação inclusiva, todas as alternativas abaixo são corretas, EXCE- 
TO UMA, assinale-a. 

a) A Lingua Brasileira de Sinais — Libras deve ser inserida como disciplina curricular 
obrigatória nos cursos de formação de professores para o exercício do magistério, 
em nível médio e superior e nos cursos de Fonoaudiologia. 

b) Na perspectiva da Educação Inclusiva, a Educação Especial integra a proposta 
pedagógica da escola regular, promovendo o atendimento educacional especializa- 
do. 

c) A Educação Especial é uma modalidade de ensino que se realiza em todos os 
níveis, etapas e modalidades de ensino, tendo o atendimento educacional especia- 
lizado como parte integrante do processo educacional. 

d) A Política Nacional de Educação Especial, na perspectiva da Educação Inclusiva, 
assegura a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais de de- 
senvolvimento, altas habilidades e superdotação. 

e) Na LDB, Lei n. 9394/1996, a Educação Especial constitui a modalidade de edu- 
cação escolar oferecida exclusivamente na rede regular de ensino, para alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades e superdo- 


tação. 


20. (FUNCAB/2013) A Educação Ambiental, de acordo com a Lei n. 9.795/1999, 


deve ser entendida como: 
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a) uma disciplina específica a ser implantada no currículo do Ensino Fundamental. 
b) uma prática educativa a ser desenvolvida de forma integrada, continua e per- 
manente nas modalidades de ensino. 

c) um meio pelo qual o indivíduo e a coletividade padronizam valores sociais, co- 
nhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a manutenção 
das relações já estabelecidas com o meio ambiente. 

d) uma modalidade de ensino. 

e) um processo societário independente e autônomo dos programas educativos 


desenvolvidos pelas instituições escolares. 
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PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 


Planejar é ação necessária em todas as ações humanas e não seria diferente na 
educação. O artigo desta semana é sobre o planejamento macro, estratégico ou de 
primeiro nível: o Plano Nacional de Educação. O Plano Nacional de Educação (PNE) 
determina diretrizes, metas e estratégias para a educação nacional nos próximos 
10 anos. Constituída como uma norma, a atual Lei n. 13.005/2014 é o principal 
instrumento de planejamento do nosso Estado democrático de direito, que orienta 
a execução e o aprimoramento de políticas públicas em educação. 

O Brasil não possui a característica de planejamentos de longo prazo para or- 
ganizar políticas públicas, principalmente por executar políticas governamentais, 
e não políticas de Estado, com alternâncias com as mudanças de governo, o que 
aconteceu por muito tempo. Apenas o orçamento do próximo ano era utilizado para 
planejar gastos e programas mínimos em educação. Infelizmente, isso fez com que 
a educação no Pais caminhasse de forma lenta. 

O primeiro indício desse processo pôde ser observado em 1931, quando o Con- 
selho Nacional de Educação assumiu, como uma de suas atribuições, sugerir provi- 
dências concernentes à organização e ao desenvolvimento do ensino. Mas foi com 
o Manifesto dos Pioneiros da Educação que essa ideia ganhou força, porém não 
Saiu do papel, nem mesmo com a determinação da Constituição de 1934 de fixar o 
plano nacional de educação, compreendendo o ensino de todos os graus e ramos, 
comuns e especializados, e coordenar e fiscalizar a sua execução, em todo o terri- 
tório do Pais. 

Nessa perspectiva, o primeiro Plano Nacional de Educação (PNE) surgiu ape- 
nas em 1962, com a liderança de Anísio Teixeira, elaborado já na vigência da LDB 
de 1961, Sua constituição era basicamente um conjunto de metas quantitativas e 


qualitativas que deveriam ser alcançadas em oito anos. Por conta do advento do 


WWw.grancursosonline.com.br 116 de 126 


LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL EM FOCO 
CSRAN CURSOS | 
UNE Coletânea de Aritgos 


Prof. Carlinhos Costa 


regime militar e de mudanças significativas na governança do Pais em 1965, sofreu 
revisão; foram introduzidas normas descentralizadoras e estimuladoras da elabo- 
ração de planos estaduais. 

A Constituição Federal de 1988 apresentava, no artigo 214, a atribuição de 
construção de uma lei que deveria estabelecer o plano nacional de educação, de 
duração plurianual, objetivando a articulação e o desenvolvimento do ensino em 
seus diversos níveis e a integração das ações do Poder Público. Além da CF/1988, 
o Brasil, como participe da Conferência de Educação para Todos, assumiu compro- 
misso de elaboração do Plano Decenal de Educação para todos. 

Nasce o PNE pós 1988. Sua discussão foi iniciada logo após a sanção da LDB, 
em 1996. O Congresso discutiu do final da década de 1990 até 2001. Até que, 
em 2001, houve a materialização da Lei PNE 2001-2010 (Lei n. 10.172/2001). 
Formado por metas de acesso e qualidade, o PNE (Plano Nacional de Educação) 
estabeleceu 295 estratégias para nortear o planejamento da educação no Brasil, 
da creche à pós-graduação, entre 2001 e 2010. Mesmo tendo em sua composição 
uma consideração com a propositura democrática, com participação da sociedade, 
o PNE 2001-2010 possui estrutura predominantemente advinda de proposta gover- 
namental. 

A avaliação dele não foi positiva: foi considerado por muitos como “fracassado”. 
Um dos principais motivos para que boa parte das metas não fosse alcançada foi a 
falta de previsão orçamentária nas leis orçamentárias e nenhum mecanismo para 
sustentar as ações previstas no PNE. A maior parte das metas não foi nem de lon- 
ge alcançada, com exceção da implantação do Ensino Fundamental de 9 anos e o 
aprimoramento dos sistemas de informação e avaliação. 

Hoje, encontra-se em vigor a Lei n. 13.005/2014, que estabelece o PNE. O PNE 
2014-2024 apresenta 10 diretrizes, entre elas, a erradicação do analfabetismo, a 


melhoria da qualidade da educação e a valorização dos profissionais de educação, 
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um dos maiores desafios das políticas educacionais. De acordo com o art. 7º dessa 
nova lei, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime 
de colaboração para atingir as metas e implementar as estratégias previstas no 
texto. Esse é o segundo PNE aprovado por lei. 

Para que o PNE seja exequivel e possa ser acompanhado, a Lei n. 13.005/2014 
trouxe a consideração de que o cumprimento de suas metas será objeto de moni- 
toramento continuo e de avaliações periódicas, realizado por quatro instâncias: o 
Ministério da Educação (MEC); as Comissões de Educação da Câmara dos Deputa- 
dos e a Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal; o Conselho 
Nacional de Educação (CNE) e, ainda, o Fórum Nacional de Educação. 

Este Plano Nacional de Educação representa um grande avanço da sociedade 
brasileira em torno da educação, expõe uma perspectiva muito interessante para 
o futuro e a elevação do investimento em educação para 10% do PIB utilizando o 
custo-aluno-qualidade para otimizar os gastos. Ao propor a meta 20, tenta tapar o 
buraco deixado no PNE anterior. Seu objetivo é garantir que todas as outras metas 
possam ser alcançadas. Agora, o desafio é a execução e o cumprimento das 20 
metas, a partir de suas 254 estratégias. 

Cabe aos estados e municipios atuar para que o processo seja de progressão 
no alcance das metas. O alinhamento dos planos de educação dos estados e muni- 
cípios e a articulação do sistema nacional de educação serão primordiais. A Lei n. 
13,005/2014 fornece importantes instrumentos para viabilizar as ações conjuntas 
em regime de colaboração e o monitoramento continuo do processo de execução 
do PNE. 

O que se consolida hodiernamente como PNE, ou seja, um instrumento de im- 
plementação das políticas educacionais composto de metas e objetivos, é o desejo 


de ter um Brasil muito melhor. 
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SIMULADO PNE 


1. (FUNDEP/GESTÃO DE CONCURSOS/2017) Sobre o Plano Nacional de Educação 
— PNE, aprovado pela Lei n. 13.005/2014, é incorreto afirmar que: 

a) Uma de suas diretrizes é a promoção dos princípios do respeito aos direitos hu- 
manos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental. 

b) Caberá unicamente aos municípios a elaboração de seus correspondentes pla- 
nos de educação ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com 
as diretrizes, metas e estratégias previstas nesse PNE, no prazo de 1 (um) ano, 
contado da publicação desta Lei. 

c) O Fórum Nacional de Educação tem também a atribuição de acompanhar a exe- 
cução do PNE e o cumprimento de suas metas. 

d) Caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal a ado- 
ção das medidas governamentais necessárias ao alcance das metas previstas nesse 
PNE. 


2. (NC/UFPR/2017) A respeito das metas do PNE e suas estratégias, numere a co- 


luna da direita de acordo com sua correspondência com a coluna da esquerda. 


1) Expandir a oferta de cursos de pós-graduação stricto sen- 
su, utilizando, inclusive, metodologias, recursos e tecno- ( ) Meta 13. 
logias de educação a distância. 

2) Ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos 
professores e das professoras e demais profissionais da edu- 
cação básica. 

3) Ampliar programa permanente de iniciação à docência a es- 
tudantes matriculados em cursos de licenciatura, a fim de 
aprimorar a formação profissional para atuar no magistério ( ) Meta 15. 
da educação básica. 

4) Elevar o padrão de qualidade das universidades, direcio- 
nando a sua atividade, de modo que realizem, efetiva- men- 
te, pesquisa institucionalizada, articulada a progra- mas de 
pós-graduação stricto sensu. 


( ) Meta 14. 


( ) Meta 16. 
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Assinale a alternativa que apresenta a numeração correta da coluna da direita, de 
cima para baixo. 
a)2-4-1-58. 
b)2-3-1-4, 
c)4-1-3-2. 
d)1-4-3-2. 
e)4-1-2-5. 


3. (UFMT/2017) Além das fontes de financiamento já estabelecidas na Constituição 
da República de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 
— Lei n. 9.394/1996), o Plano Nacional de Educação - PNE (2014-2024) definiu em 
acréscimo à manutenção e desenvolvimento do ensino os recursos oriundos: 

a) Do Fundo Social do Pré-Sal e da produção de etanol. 

b) Da parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela ex- 
ploração de petróleo e de gás natural. 

c) Dos royalties e recursos oriundos da exploração de gás mineral e hidrocarbone- 
tos fluidos. 

d) Dos 10% da receita corrente liquida da União, dos estados, do Distrito Federal 


e dos municípios. 


4. (UFMT/2017) Sobre o Plano Nacional de Educação (PNE - Lei n. 13.005/2014), 
marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(. ) Fixou meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do 
PIB e determinou sua avaliação no quinto ano de vigência do plano. 
(. ) Determinou que a União deverá promover a realização de pelo menos duas 
Conferências Nacionais de Educação ao longo do decênio. 
(. ) Determinou a implantação do Custo Aluno Qualidade Inicial (CAQTI) no prazo 


de 3 (três) anos, a partir da vigência do PNE. 
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(. ) Incumbiu aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal a 
adoção das medidas governamentais que forem necessárias para o alcance 
das suas metas. 

Assinale a sequência correta: 

a) MEM F 

Db) FM MY, F. 

Cc) MW MV M 

d) EMF M 


5. (UFMT/2017) A respeito das metas e estratégias relativas à educação superior 

no Plano Nacional de Educação (PNE - Lei n. 13.005/2014), analise as afirmativas. 

I - Elevar a taxa bruta de matrículas na educação superior para 50% e a taxa 
líguida para 33% da população de 18 a 24 anos. 

II - Promover a formação inicial e continuada dos profissionais técnico-adminis- 
trativos da educação superior. 

HI - Extinguir progressivamente as matrículas custeadas por meio do Fundo de 
Financiamento Estudantil (FIES) e ampliar a oferta de vagas por meio da 
rede de universidades federais, da Rede Federal de Educação Profissional 
Científica e Tecnológica e do Sistema Universidade Aberta do Brasil. 

IV - Substituir o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) apli- 
cado ao final do primeiro ano do curso de graduação pelo Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM), com a finalidade de apurar o valor agregado dos 
cursos de graduação. 

Está correto o que se afirma em: 
a) I, Il e IV, apenas. 

b) I, Ile III, apenas. 

c) Il e IV, apenas. 


d) Ie III, apenas. 
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6. (UFMT/2017) Sobre as estratégias, definidas pelo Plano Nacional de Educação 
(PNE), que visam assegurar que todos os professores da educação básica possuam 
formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 
conhecimento em que atuam, assinale a afirmativa incorreta: 

a) Ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes matricula- 
dos em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de profissionais para 
atuar no magistério da educação básica. 

b) Promover, exclusivamente, a formação continuada em nível de pós-graduação 
Lato Sensu dos Técnicos Administrativos e Técnicos em Assuntos Educacionais nas 
instituições de ensino superior, tendo em vista que os mesmos nao desenvolvem 
ações de pesquisa. 

c) Implementar programas específicos para formação de profissionais da educa- 
ção para as escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas e para a 
educação especial. 

d) Implementar cursos e programas especiais para assegurar formação específica 
na educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com forma- 
ção de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área 


diversa da de atuação docente, em efetivo exercício. 


7. (CESPE/2017) Julgue o item que se segue, tendo como referência os documen- 
tos legais que regulamentam a educação. 
As metas do Plano Nacional de Educação incluem a alfabetização de todas as crian- 


ças, no máximo, até o final do terceiro ano do ensino fundamental. 


8. (CESPE/2017) Julgue o item que se segue, tendo como referência os documen- 


tos legais que regulamentam a educação. 
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O Plano Nacional de Educação prevê para a educação básica o atendimento a 88% 
da população na idade correta e a elevação da taxa bruta de matrícula na educação 


superior para 50%. 


9. (CESPE/2017) Julgue o item que se segue, tendo como referência os documen- 
tos legais que regulamentam a educação. 

O Plano Distrital de Educação contempla a meta de universalizar, até 2016, a edu- 
cação infantil, de forma a atender, no mínimo, 80% da demanda por creches públi- 


cas, sendo 100% em periodo integral. 


10. (PR-4/UFRJ/2016) A Lei Federal n. 13.005, de 25 de junho de 2014, aprova o 
Plano Nacional de Educação (PNE) e dá outras providências. Sobre o PNE, assinale 
a alternativa incorreta: 

a) Os entes federados devem estabelecer, nos respectivos planos de educação, 
estratégias que assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais 
políticas sociais, particularmente as culturais. 

b) Deve-se fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita, prioritaria- 
mente, para a formação de professores e professoras da Educação Básica, sobretu- 
do, nas áreas de Ciências e Matemática, bem como atender ao déficit de profissio- 
nais em áreas específicas. 

c) O Plano Nacional de Educação tem duração prevista de vinte anos. 

d) Uma das diretrizes do PNE é a superação das desigualdades educacionais, com 
ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discrimi- 
nação. 

e) Deve-se otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos huma- 
nos das instituições públicas de Educação Superior, mediante ações planejadas e 


coordenadas, de forma a ampliar e a interiorizar o acesso à graduação. 
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11. (PR-4/UFRJ/2016) A Lein. 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano 
Nacional de Educação (PNE) e dá outras providências, garante o atendimento das 
necessidades específicas na educação especial, assegurando o sistema educacional 
inclusivo para: 

a) Somente para a Educação Básica. 

b) Todos os níveis, etapas e modalidades. 

c) Somente para o Ensino Fundamental. 

d) Para o Ensino Fundamental e Ensino Médio. 


e) Para a Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. 
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GABARITO 
1. B 
2. C 
3. B 
4. D 
5. À 
6. B 
7. C 
8. E 
9. E 
10. € 
11. B 
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